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	p REdiusétN4 E1R	 Fic-sm os responsáveis pela disposição do
}"I	 11:!	 011 SLI t (.;	 O S Ci	 t. á r O S	 r a	 f n

o 1. e	 cat.:.	 o is	 a	 a o n d	 n	 :1.0	 ui	 is a c:o s	 plásticos
especiais e, OS materiais descartáveis, em "containers"
específicos	 esta finalidade.

12 - Para OS fins do disposto no "caput" deste
artigo entende-se por sacos plásticos especiais OS de
constituição branca-leitosa e por materiais descartáveis::
agulhas, seringas, lâminas de bisturi e . outros materiais
perfuro-cortantes similares.

2R - O acondicionamento final do lixo de que
trata esta lei, proveniente de edificaçes de USO
deverá observar o disposto no artigo lfi desta Lei de forma a
possibilitar ao coletor a adequada identificação.

Art. 22 - A coleta do lixo proveniente de
consult6rios dentários deverá ser efetuada separadamente Inc:
lixo comum e, posteriormente, incinerado.

Art. 32 - O descumprimento do disposto no art. 12
desta Lei ensejará ao infrator, multa de 500 (quinhentas)

dobrada na reincidância.

Art. 42 • O Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
publicação.

Art. 5R - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta de dotaçes orçamentárias
pr6prias, suplementadas se necesário.

Art. 6R - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçes em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A presente proposta de lei busca obrigar'

aos responsáveis por consult(Srios dentários que acondicionem

adequadamente o lixo	 oriundo do	 desempenho de	 suas

atividades profissionais.

Este tipo de lixo, a exemplo daqueles

provenientes de hospitais e farmácias, pode estar

contaminado com vírus e bactérias de doenças tais como, a

hepatite, Chagas, Aids, Herpes e outras mais e, se disposto

de forma inadequada, tornar-se foco de disseminaço

doenças.

Certo está que a esta possibilidade

•Ácam mais frequentemente expostos os coletores de lixo, mas

tal situaç"ão nos expe a todos na medida em que um contato

acidental transformar-nos-á em vitimas deste contágio.

Por se tratar	 de medida que	 visa

preservar a saáde da populaç'ão, conto com a aprovaç'ão dos

nobres pares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo 	 665 97 29 08	 97
de 19	 	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 29-08-97

Y^..1 nciCOE

	

,6-tv rj- •	 • -

	

c	 A06
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DA COMISSU DE CONSTITUIÇn
E J15;10. -:A SOBRE O PROJETO DE LEI 142 665/97.

Projeto de L. 	 de autoria do Nobre Vereador Antonio
Goulart, visa	 disciplinar o	 acondicionamento e
recolhimento do	 lixo	 proveniente	 de	 consultórios
dentários.
Por se tratar de projeto de lei que versa sobre sistema
de vigilncia sanitária,	 obrigatória a convocaço de
pela menos duas audi&ncias  pdblicas durante R sua
tramita4o pela C.mara, nos termos do art. 4:I., X, da LOM.
Por se tratar de matria sujeita ao qudrum de _maioria

p .1. s p	 a	 ti e :i.	 o	 cÇs 2 ri 2. a c1;/...	 o t:	 o • e
cabendo tal prerrogativa Comisses

Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento'Interno
desta Casa.
A proposta am:Y . a-se nos :.r t: 	 1; ISO, 182, I,
V, da Lei O- .inica do Município.
PELA LEOA JADE.	 •

S 1.	 ci	 o in III, c/ e	 n s t: t: t.t 	 o	 t.	 J3 51 •

17 - RELOOM
17-0641/1997
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Recebido na Comissão de
Po(itica Urb, Metrop.e Meio

Ern bfi 97 as é: 30 h.
/rnbie7

MARIAMALIA DE VASCONCELOS o i1°Te)
Sectetárle da Cornissáo . de Politica

Metfopoldana e Melo Ambiente

AO NOBRE VERF_P,f)CR .1ee4t;

PARA RELATAR

Sala da Comis!.3ão de !--)oil'ac., Ut bana, Metropolitana
e Meio Ambiente.	 A
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Vereadora Akdaíza Sposati
Presidente dàlC.P.U.M.M.A.

1 7 - R E:: 1... C: O él

17-3188/1997

~-0-2-0
16 - PAR

J6-1619/1997
DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
N° 665/97

Visa o presente Projeto de Lei n° 665/97, de autoria do Nobre Vereador Antônio
Goulart disciplinar o acondicionamento e o recolhimento de lixo proveniente de
consultórios dentários.

De acordo com a propositura, os responsáveis pela disposição 'do lixo
proveniente de consultórios dentários ficam obrigados a acondicioná-los em sacos
plásticos especiais e, os materiais descartáveis, em "containers" específicos à essa
finalidade.

O projeto define sacos plásticos especiais os de constituição branca-leitosa e
por materiais descartáveis: agulhas, seringas, lâminas de bisturi e outros materiais
perfuro-cortantes e similares.

O projeto prevê ainda que a coleta proveniente desses consultórios deverá ser
efetuada separadamente do lixo comum e, posteriormente, incinerado.

O autor declara em sua Justificativa que esse tipo de lixo, a exemplo daqueles
(lixos) provenientes de hospitais e farmácias, pode estar contaminado com vírus e
bactérias de doenças tais como: hepatite, Chagas, Aids, herpes e outras, e, se disposto
de forma inadequada, pode tornar-se foco de disseminação de doenças.

O autor lembra também que os trabalhadores coletores desse tipo de lixo são os
que estão mais expostos à essa possibilidade de contaminação.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente analisando a
propositura concorda com sua aprovação tendo em vista os grandes benefícios que a
medida trará do ponto de vista de saúde pública..

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala! Ia Comissão Política Urbana, Metropoliraria e M io Ambiente em)Í \\
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-DA COMISSM DE TRRNSITO, TRANSPORTE E

ATNIDADE ECONaMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 665/97

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Antonio Goulart, estabelecer a obrigatoriedade
do acondicionamento do lixo proveniente de consultórios
dentários em sacos plásticos especiais.

0	 projeto em tela	 também especifica	 que os
materiais descartáveis deverão ser acondicionados em
"containers" específicos paIa a finalidade da coleta.

A coleta do lixo mencionado deverá ser efetuada
separadamente em relação ao lixo comum, para possibilitar

• a sua posterior' incineração.
Segundo a justificativa, obietiva -se evitar a

eventual contaminação da população por vírus e bactérias
responsveis por doenças tais como a - hepatite, ¡Chagas,

	

AIDS, Herpes, entre outras. 	 .	 I
Na imbito da competncia desta Comissão,

argumentamos que a propositura, ao resguardar a saúde da
popu]ação, é oportuna e. meritória.

.).'

Favorável, p oel expo	

c

/ 
,	 .

Sala	 da	 Comissão c.:1,..:	 Trnsito, Transporte	 e
Atividade Econômica,
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MARIA ANTOI~X DE PAIVA
becrotária

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR. Gatir IAPIRrjrd

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, Ã'NktiÂO
SOCIAL E TRABALHO. h	 _ -

AO rei

PARA

SALA DA COAS:EP

SOCIAL E TRABALHO.

n \/5 

AI

.D )Cp.,	 o

C 2(1.\r7.	 6PÍ1

DE SAÚDE, PRT,',OCA3

)  ,/ 127  / qÂ	 i
.. I/	 e	 / 4 ; ^NA MUNieli'ML D t. ks

	 + 	 •

	

4 1-' F• •" ... 1 ...2) ENTE . - "Ur	 juorRip ma ta d	 itteLer 4.
I	 '	 •	 ats	 -...---- -. r*'.41•0

i n "ni f il iter, ãlí;

M
at

ér
ia

 P
L 

66
5/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



^ r c.»	 . 7.: ul

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

MEMBROS

Vereador Nelson Guimarães Proença - Presidente

Paulo Frange

Mario Dias

Adriano Diogo

Luiz Paschoal

Carlos Neder

Jose Izar

REUNIÃO REALIZADA NA AUDITÓRIO OSCAR PEDROSO HORTA DA CÂMARA MUNI-

CIPAL DE SÃO PAULO EM 10 DE SETEMBRO DE 1998.

SOLICITANTE:

Sr. Vereador Nelson Guimarães Proença

(Memo#83/98)
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Moxteiro 1049494saias31
TAQUIGRAFO GATARO0át01 FOLHA ORADO*

alleégAr.

que

Colh a di -1? c

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
ekf-"PN4'5-

COM'. APARTE

— Gravado inielada com atrase.

•  •„_12,,Zzei Maça - 	 pedindo des~ aos 503:1210re

pela euelhaidada mous *colegas, que seguramente della:c

O prlmeiro do rz 7447, do Vereador doei In

Os sobre a obrigação do uso de luvas descartáveis exa' todos os

gãos pdhiblicos municipais pelos trabalhadores (jus executam o servi

ço de 114peza em geral e dá outras providàncias.

Para ser brava e não tecer comentarios, vou

passar a palavra para o Vereador Carlos Neder e depois

Jose Izer... não evite. presente? (Pausa) Então # se a seu

fazer uso da palavra pode usar esse mecrofone, por caus

grafia. Az outras pessoas que tiverem interesse, por xf

h. vontade.

primeiro

o Vereador

hora --.12icez

a da Twui-

avor,

se (luarGostaria de saber d.o Vereador Cc:clos Nadar

ser wa comi:catei-J.o.

O SR, =MS =ER - :sse projeto, o PL 73/ es
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• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃhOPtioUitrOr

5/n15';::

de Droteo 	 c= a

ROO{ZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO	 • ,	 DATA ORADOR CONT. APARTE

81 2	 , ~toiro salde 10.09494

mito pela Comissão de Constituição e ~iça, que fez	 sUbsti.

tativo por considerar que em alsans &ao' da. eministração M5ania

pai oa servtços de limpeaa são executados pro empresas privadas.

Itmr%são disso, a Comissão de Justiça antinastemosseírl* incluir

=dispositivo determinado que os editais para cmatratação de amr

viço de limpeza a Geram publicados a partir da vigtincia da lei de,

verão cantar, entre ao obriga0es das contratadas, o fornecimento

de 11:Uas desoartáveie.

Por eua vez, quando ele passou pela Comissão de AfInini 

tração Panca, e nac,:uela ocasião eu fazia parte dessa comissão,

o projeto recebeu o paraecer favord:vel com o substituttivo jae

contemplou a2us1e inicialmente feito pela Comissão de Conetitui7ã

e Justiça, mas agregando tambdm disposiçaes da Norma Beçulamenta-

dera n2 6, do Ninístdrio do Mrabalbo, de tal forma a contemplar

equipar:tontos de proteção individual wae fossam adeluados a esse

trabalho, de tal forma ,4.us apds a Comissão de Adrdnistração

blica o projeto nom com a eeguinte redação:

Artigo 12 - Pica instituna a obrigatoriedade do uno d
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CÂMARA MUNICIPAL DE SP1 01\lè" í-tigefáti, die

,..-rTAQUIQRAFIA	 	  ''';‘r#7, •	 .,	 ,

Regulmmmtadcranit 6, do WInistdrie de Trabalho, pelos trabalha,.

do.~ que executaz eerviçoe de limpeza =geral men dependam:das

dos drgãos phlicos municipais.

Artigo 22 A partir da viganaia desta lei os dreoe

piblioos municipais que realizarem 1icitaç3es para oontratação

de eerviço de limpeza deverão fazer constar dos editais, entre as

obriga0es das contratadas, o fornecimento dos ewlipamentos de

proteção individual latzxxwk adequados a cada tipo de atividade

a ser executada e de uso obrigatdrio pelos trabalhadores.

Artito 3 2 - O Poder Executivo rejulamentará a presen-

te lei no prazo de 30 dias x contmeos a partir da data da sua pu-

blicação.

Artigo 42 - As despesas decorrentes da execução desta

lei mrrarSo por conta das dotes orçamentárias próprias, suple-

nentadas Be necessário.

Artigo 52 -.Esta lei entrar ein vigor isdx na data da

sua pnblicação, revogadas as disposigkes e contrgrio.

Tem a asáinatura do relatar, na ocasião o Vereador Park

ri-nr, c tcn24= dos Vereadores Gilson 37=reto, 2resiltãnte da Co_iz...

; ..,.
tr..21..

r

ROOL*00 FOUiA '	 TAQUIGRAFO sessib	 • - DATA OP.LOO
- ,

CONT. APARTE

81 3 . Mateiro Salas 10.09.98
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
--TAQUIGRAFIA-

A. SR.A. Gostaria de agradecer,

n

R001210 FOLHA TAQUIGRAFO	 1	 SESSÃO	 • DATA
-

ORADOR t011t APARTE

Si 4 Monteiro( Sadde 10.0948

são, Carlos &selar e Jos4 silralmoriA4

Acho 'lu* seria importante que a assessora do Vereed.or

Jos4 Ia'	 também se pronunciasse a esse respeito, se as nodi,

fioa05es feitas tanto na Comissão de Justka getzszt.quanto na Uai&

são de Administração Píblioa atendem ao espirito do projeto e se

vereador estaria de acordo com essas medidas,

acho que ele estaria de acordo. Eu observei vila coisa, jd verifi-

quei inclusive aqui na Cana, :rue muttos trabalhadores não 12,2C:= às

vezes a luva, eu reparei nesse pessoal terceirizado. Na sei se d'

o caso, porque 4 difrcil, mas orientar um pouco esse pessoal de

que o uno da luva imprescindlVel principalmente -:-,unato a.área da

sada°.

Então, alguns não usam, eu j j vi Jue não p5sm, têm

alergia, não sei o :lue, mas acho klue está mito bem colocado e

,-rue o Vereador estaria de pleno acordo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P Nultitfl", 
.	 4>'eic--. ,Ne)-4-,.. . 	- átte,•intAli."' . kfik. *ri: 4.X0- ,A,	 -7. ^trt'P'"I'''''."; . 7 '''

_

ROI:4W- FOLHA uammAN SUMO	
•	 1,

COM'. APARTE

Si 5 . ~toiro sada* 1049.98

Nteee projeto, ee ao abe engano,Cl SE

CARMS Eu gostaria, se poudvel, ficarslt

241/"Zaça Alga& nate quer fazer uno da pe-

lavra? (rama) ~te tadaitzt o Vereador R004. &O PSDB.

Passa:Ima eer red~ o relatar,

uujulajaugm. Vamos então designar um. novo re

top. Acredito que o ideal seria então...

com a rerconzabilidade do primo projeto Tue vai ser discutido

nesta audiância pornue como JÁ me pronunciei em; relação a este -112:

jato na Comissão de Administração PUblica seria interessante clus

outro vereador o fizesse para incorporar novas contribuiçUs.

O SRi POIO MÃE- O Dr, Nelson Proença volta na s

gundam-feira. Podemos passar par aele, então? (Pausa) Ah, ele eatd

como presidente na segunda. Então, vamos passar para o nobre Ve-

rec,dcr Lu.iz	 er:bo—a nao estejJ. -rresante pode rele.t=
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serd realizada no dia 10, hoje,

ME211

a ratiria•

O prtamo d' o I% 663/97 14.o Vereador Go~t, quo dieed

gime,* aooadiolonamonto o o r000lhimoto dor lixo promaiente do

oonstatdrios dentdrioo e di outra ~mia*

Este proáote passou pala ~nolo de Juati9a, pela le-

galidade, Uvorívois taMm a eoniedo do Pol.fttoa Urbana e de a

Comissão de Mrãnsito e ~orbe e agora estd na Comissão de Scal-

de.

Já uma carta do Conselho Regional de Medicina, •7110 aallr

51ea o of£cio em c:as o convidamos, solicitando un representante de

ea autar-:uia para partiopar da aadi gncia pirolica da Comissao •-...ue
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DE SÃO -PCÂMARA MUNICIPAL

FOLHA	 TACKAGRAFO APARTE

Com .SaNkte1 • 10.9.98 i PauloDenise32  1

...quando será então discutido esse projeto, apresentando o proft Te6d

lo Dias Junior t?) , assessor científico deste conselho, que represent

rã o conselho regional nesse evento.

Vou .15átsata ÁpalaVra,--inicialmente, aos vereadores da comi

são, se alguám quiser se manifestar. Em'im seguida, se alguem quiser

contribuir pode fazê—lo. Géetaria que as pessoas que falassem ao micro-

fone se identificassem , porque ficará tudo registrado pela Taqtigrafi

CS. CA:2MS NEDER - Acho que inicial' ente poderiamos ou-

vir as contribuições do nossos convidados e posteriormente, eu me pro-

nunciarei.

C S.	 - Inicialmente, e= nc-

me do Conselho Regional de Cdontologia do Estado de São ralo, gostaw

ria de cumprimentar o nobre Vereador cue teve a iniciativa de apresentl

o projeto de lei, porque representa realmente uma concuista extraordiH

nlriêxz no campo da preservação de uma atividade cue envolve riscos

muito e4rios.

As minhas primmitzsx primeiras palavra,i.em nome do conselh

-sao de wpri=entos pela oportuna, brirnante, interessante e 'sem
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DATAFOtJIAROõO TAQUIGRAFO SESSÃO	 • ' CONT. APARTE

BalidoDenise 10.9.98

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

•

dada iniciativa do Vereador Goulart.

Não sei se as observaçOes sergo feitas pari passu , por

tigo ou globalmente. No sei qual f; a diretriz da Mrses.

O SR. PAULO FRANGE - O senhor pode fazer à sua vontade&

0 SR.	 - Eu diria o seguinte: ess:

projeto de Iei está bem sumário e apresenta condições bem expressivas,

no sentido de preservação, descontaminação e do destino do lixo resul-'

tante de consultários dentários. Esse lixo, nos Estados Unidos, vem se -

do perseguido com muito zelo, cuidado, muita atenção dos elementos com

ponentes da classe e . principalmente? da Associaçlo dos Cir.,rEi'O'es :en-

tistas pelo risco potencial c'L,e xprx esse lixo apresenta. Ele tem sido

despre gado, desconsiderado mas tem uma incidencia í pat"dgena muito sg

ria. For isso, enalteço, mais uma vez, a iniciativa do nobre Vereador

Goulart.

Eu me premitiria 1 então, fazer algumas observações da par,

sagem , sem prejuiien que possamos voltar a elas 'se isso for necesw:-

rio ou interessante.

C artiEo lç diz çue ficam resnonsj.veis	 sto 4, a res:-_ons_

n•••

n.,•	 1
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FOLgAl DATATADUKIRAF0-1 sessk, ORADOR amtpopom

3 10.9.98  IDenise &LU"[52 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
é K J-TJAQUIGRAFIA—I

YukiPionári

bilidade do cirurgiãodwa dentista no consultéTio está bem definida po

não háuma norma especial do Centro de VigilUoia Sanitária. Então

como fugir. A responsabilidade ti do ,profissional e ele tem

conscilincia de que- ‘ responsávS1 pela destinação do lixo. Q

disposição do lixo proveniente de consultOrio dentário, pod

que o consultOrio dentário of realmente um estado gerador de

de contaminaçao. Para os fins de coleta obrigatOrio acond

em sacos plásticos, aqui vem escrito sacos plásticos especi

CUS o porjeto de lei ganharia muito se houvesse esmecificaç

essa especificidade, porque já ha uma norma da Associação

de Normas Tecnicami determinando as lemilx características

cos plásticos. Diz t rrb4M ( :,0 os sacos plásticos e os rater

cartáveis seriam colocados em cont5ineres especIficos a ese

de. Esses conteineres j4 estão pradonizados, existem nornaE

cas muito detalhadas , como faz sempre a Associação Brasile

mas cnicas para cualificar , classificar e discriminar N

de contSineres.

No parágrafo l g : os fins dispostos no caput deE

de tomar

e-se dizer*

alto nível

icioná-los

ais. Acho

ao so'cre

desses sa-

iais des-

Quando

5raeileira

sa È

s esr.ecIfi-

eira de Norwk

vários ti-rec

ste artigo

estende-se por xxxxia sacos plásticos especiais. 2 agora c lassifica

-e7,.cos es:peciiis cone saco de constit-,içao branco leitosa. Cr,a c sn..cc
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•

.

ROCOWO ~IA uotwsmm sess.42	 - DATA ' : ma mmxm

52 , 4 '' Denise	 .. Sella. 10.9.98

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

E

1 ,,do.	 .
ocs	 Tuft..2.r1:

nào tem conetiutição nem branca p nem leitosa. Ele tem uma apresenta-

ção brahco leitosa, mas a constituição S o material prhrio específi

co eujeito a tesees de reeist8ncia, de transporte, de desgaste. 1 Tu-

do isso também está 0 lembrado por normas técnicae da Associago Bra,

enfeira de Umas Técnicas.

Por outro lado tãmbém, os materiais descartáveis, como agu

lhas ? seringam, etc, que são muito' no consultOrio dentEUioj não sergo

destinados para o mesmo saco p]j.stico. Devem receber um con-têiner es34

dial, com toda i=ma especilticação prépria que garanta a seguran'h do

material recebido e guardado para ser eliminado.

O acondicionamento final do k lixo de ,.ue trata esta lei,

proveniente de edificaç3es de uso misto, deverá observar o disposto nc

artiEo 12 desta le., da forma a possibilitar ao coletor 1 a e	 ae-

cuada identificaço. Isso acontece m.ito em prádios de apartamentos,

em c ,.zez o sindico nao aceita a coleta separada ou seletiva do lixo,

mas a Erande esperança da possibilidade desta lei á cl::„e o sindico

obrigado a cumprir a coleta seletiva do lixo, com todo esse recurso.

A coleta de lixo proveniente de consultérios dent4rios deverá ser efe-

tuada separadamente do lixo comum e posteriormente, diz ar,Li, incinera
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FOLHARoolaot

33 5 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0
.r.';.)••••,:' "2,

2,J.LA4itt.

N. 	
t•till9onário

,M4kr:.;ft
TAQUIGRAFO

Denise

SESSÃO	 .

Satide

DATA

10.9.98

ORADOR DONT. APARTE

poderão kglitt e nem adianta serem incinerados.-

O desoumprimento do disposót no artigo 12 desta lei ense.

jará ao infrator multa de 500 ufir t s, ate. Estou vivamente interessado

nessa ponto:o Executivo, ao regulamentar esta lei l deve ser solicitad.

'pelas mias classes representativas. O conselho já se pOe 	 upwz424
qu-e

disposição para trabalhar nesse grupo de regulamentação da lei;' sara

nós cí fundamental. Espero tambem que o Centro de Vigiláncia Sanitá-

ria adira a esse processo / porque agora o conselho está trabalhando

junto com o Centro de Vigilância Sanitária na fiscalização dos consu1-1
1

tOrios. Está anui a minha grande esperança como etemax2Exibc possível

representante do corpo executivo.

FaIkem despesas decorrentes e etc. Na justificativa da le

o nobre Vereador Geu lar-, refere-se a sit,ajeaa de contaminaçEe3 por

virus, por bactgrias, etc, mas os rejeites são muito mais reamerosos.

Sào rejeitos farmacâuticos, químicos perigosos à saíde, radioativos

com meia -vida muito sária a ser combatida; são agentes infectantes.de

alto risco, patOgenos permanentes com alto grau de virulândia, alto

givel de infectividade. Há uma 24rie de r rejeitos, os "Weight produce

são muitos, reporaereprosentam oà produtos de ta&i,Mixaçãz eliminaçao

e obrigam um trato esrecial. C Vereador Goulart Ig~.xx;~3--7x=i
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
—IAQUIGRAFIA-7,344#•

[ROOLTÏÕ OONT. APARTE •ORADORDATASESSF40	 "TAQUIGRAFOFOLHA

33 1 Deflitas Co, %Ade 10.9.98 I

O Vereador Goulart lembra muito bem, demonstrando o Seu

espirito solidário e humano, que o pedsoal que manipula esse limo tam

bjm está correndo riscos. Então, vem a proposta mit doe mirktí equipamen

tos de proteção individual, que foi o objeto ao outro projeto analisa-

do anteriormente.

De maneira que, OU insisto que podemos ter condi4es de

eaexecutar um controle rigoroso, viabilizar as propostas excelente! de,
. À11

se projeto . Em nome do conselho cumprimento o nobre Vereador Goulart, 

l

autora do proWo. Multo obrigado.

O SR. PAULO FRANGE - Gostaria de justificar a aus4ncia

do nobre Vereador Adriano Diogo da Comissão de Sa-.:.de, Promoçã'o Social

e Trabalho, que neste instante está participando da reunião da Co=is-

.sào Parlamentar de Ineuertto da Educaçlo, no 8Q andar.

Passo a palavra ao próximo orador.

O SR. MARCO MAN=INI - Sou chefe de gabinete do Vera

dor Carlos Neder. Sou dentista com formação em sal:de pliblica, em

primeiro lugar / gostaria de destacar a importância da iniciativa do

Vereador Gcularti. Acio rue 	 uma iniciativ1-4 pcsítiv do nono de
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PA;Uidtincionáriej
:111,

RODÍZIO POUIA TAQUIGRAFO É-Étaõ DATA ORADOR DONT. APARTE

53 2. Denise SatIde 10.9.98 Marco Matifrectini
=M/

ta do trato com a bio.aegurança, relacionada com a prática odontold.

gim, gostaríamos de destacar alguns aspectos relacionados com a pot,.

bilidade de melhoria do projeto. .

A primeira delas diz respeito à questão do trato do mate

rial perfUrc.cortante. Na realidade o Centro de VigilAncia Sanitária

da Secretaria de Estado da Salide definiu uma portaria n* 11, tia-4d,

julho de 1995, onde irá normatizar uma serie de suposiç ges sobre

as cOndiçges ideais de trabalha reW,cionado com o controle de doenças

tranamisstveis em estabelecimentos de assitância ddodtolOgica. 2 na

parte final dessa portaria do CVS, á definida qual deve ser o trata.

mento do ponto de vista do destino final. Nesse ponto 4 feita ama

separação entre os materiais perro-cortantes e os materiais rae são

dispensados na forma de sacos de lixo. As agulhas descartáreis / l!mi.

nasdebisturi l brocas / pontasantadases de-.

vem ser destacadas em recipientes de paredes rígidas / contendo so1-

Ção desinfetante. Znt5..o, deve haver uma compatibilização do texto do

projeto de lei com essa exigeh ncia da portaria do CVS n-Q11. E todo ;a-

terdal descartável como sugadores / tubetes de anestesicos l máscaras,

luvas/ gazes e algodão devem ser despre gados em sacos de lixo com o

rotur.;	 =1„c=deri 2-Jr
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53 3 . 10.9.98 Marco Msinfredini

°FIADOR	 1	 CONT. APARTEDATA

texto da lei.

Por outro lado, no ano passado, atravís do decreto munici.

pai 37.066, o Executivo regulamentou uma serie de normas relaciona.,

das à armazenagem e acondicionamento de resíddos de serviços de suide.,

Incluindo.se dentro desses estabelecimentos geradores desse tipo de

resíduos, as clínicas ódontol6gicas. No texto desse decreto sào

citadas duas normas tecnicas que seriam: norma térmica 1'3R 9190 e

It3R 12,8C9, da ABNT, que entendemos deveriam estar sendo requisitadas

talvez at4 na prjrpia redação de um substitutivo, de tal forma que

tambám fosse x compatibilizada a exidância que está sendo i colocada

do ponto da vista do projeto de lei, com a recomendação emanda do de-

creto do próprio Executivo MUnicipal l que regula essa ruestao.

E um tercerts aspecto que está relacionado tAmb4m com.a

questão do lixo proveniente dos consultórios dentários, seria. a ces-

to relacionada ao merct:rio. 1 um material muito litilizado na prática

odontolcSgica l que seria o lunálgama, utilizado para restauraçUs den-

tárias, que contêm merctirio. Na realidade, hoje já existem uma série

de disposiçUs técnicas do Centro, de Vigilância Sanitária do Estado

-
de São Paulo e tambgm da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária,

com relaçâo utilizaço do merc,j rio em especial, na forma do =_:1-

remo 4.

,

kóciltó
'

FOLHA TAQUIGFIAPO~MOO	 SES

Denise	 Satide

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 RA ithSlo'n%1
.4 'À;	 -	 -rjMUIGRágIA;-

SESSÃO	 '
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
A ou telt A E

DATASESSÃO	 • ORADOR

4 &mia.53 Penize 10,9.98 I dini

R~01 tONT. APARTETAMMOMF0-1

gama, Se o Vereador Goulart entendesse que poderá estar contribuindo

e legislando nessa questão de estar assegurando essa parte relacionadl

com o mercaria talvez ati dentro do um substitutivo, contando com o

apoio de t4cnicos do Centro de Vigilãneia Sanitària, do Conselho Re-

gional da Odontologia, que já se disponibilizot para ablx ajudar; 88~

tar:buscando uma nova forma de substitutivo que pudísse dar ma tra

mento mais completo à essa questão.

O SR. PAULO FRANGE — Agradeço o seu pronunciamento. Passo

a palavra à pr6dma oradora.

A SRA. NAZEII CA3RAI — Sou assessora do Vereador Go,lar,

:t com grata satisfação c recebo os comentários do ir,stre remreson-

tante do Conserno Regional de Odontologia e do Marco Manfredini 1

4 nosso colega e 1 se m dl:vida nenhuma, vem para nos alertar e contri-

buir para o aprámoramento do xlmputz projeto.

Devo dizer que todo projeto que está sendo formulado, ner, zr

sempre temos condições de apreender todas ás sitações, at4 mesmo por

desconhecimento ou ignorS:ncia. Ai mas coisas nõs tercebmos, como

no caso da palavra constituio, loc dros re o pro::e',c) et:.
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IN. 	  .>k
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pik.Uttnicionári

T	 v,,Nr.,,,z§5.;:r4=5~;

ORADOR CONT. APARTE

to percebemoe que havia uma falha de digitação. Não era constituição,

mas sim coloração branca. E a 'nossa preocupação em fazer esse projeto

era realmente da criar um embrião, que pudeee ser deeenvolvido ao lo

de seu percurso.

Melhor lugar,... 54

DATATAOUIGRAFORoolzio FOLHA SESSÃO	 •

NazeliSaudo 10.9.98Denise
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Denise Com;SaxIde 10.9.98pa

RODWIO DATA 'umieRV0-15-1 SESSÃO	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P1
...;	 --T	 .T.14kf. LA

Nazeli

CONT. APARTE

Melhor lugar não seria do que a pl'opria ComieSão de Saads Promoção

Social e Trabalho, porque as comissBes de politica urbana e atividade

econamica tSm outro enfoque. No que se refere à esta comissão, ach•

que temos condiOes de estarmosdiocutindo o projeto com uma maior p •

fundidade, recebendo as contribulçaee que o Marco bánfredini e o re-

presentante do conselho muito bem colocaram, adho que poderemos ads

quar isso ao decreto, porque nada poda ser feito seno em virtude da

lei. E se alguma coisa já estíz num tecreto g melhor ainda que seja

introduzida no corpo da lei.

De forma que aze= essa audiáncia pxlblica foi muito prod

tiva. Gostaria de me colocar à disposição, acho que a relataria não

poderia ser amais bem—vinda, estamos a q. u. i a cargo do Vereador Cano-

Nadar. Tamb4m gostaria de me colocar à disposição como assessora do

Vereador Goulart, autor do projeto, para colíaborar na elaboração,

redação e fazermos o intercâmbio como conselho, ouvindo—o, antes de

uma préxima audie'ncia que não sei se será convocada por esta mesma

comissão. De qual q uer forma, poderemos concluir uma redação primorosa

para este projeto que, sair duvida, esper4vamos que tivesse o apoo da

comissão. 2ra isso que queria dizer. Muito obrigada. .
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N". 	 61-
uhincionáriCÂMARA MUNICIPAL DE SAO PA

--TAQUIGRAFIA-- . . "'	 %.!"

2 Batde34 10. 9.58Denise
DATAFOLHA SESSÂOTAQUIGRAFO ORADOR COT. APARTEROMM

0 SR. PAULO FRANGE — Mais algtam que? Ifazer coment&rioe?

(Pausa). Essa= ougeetões que foram colocaitas são realmente muito po-

sitivas e sorgo apreciadas pelo relator, que apresentar& em forma de

um substitutitum. O relator deste projeto fica o Vereador Carlos Nade,

quer fazer algum comentário

O  SR. CARLOS MER . Gostaria apenas de parabenizar aque-

les aue se pronunciaram pela qualidade da contribuição que trouxeram.

Evidentemente, esse projeto á da maior importância e devamos contar .

com a colaboração tanto do Vereador Goulart, autor do projeto, como

dos demais vereadores desta comissão que qudiram nos ajudar :c mara

dheEarmos à uma versão quase prc5xima dac .,;.ela que deverá ser aprovada

na CA'mara Municipal.

.?ALTO rp en2, MUito bem.

O SR. CARLOS NEDER	 GOstaria de saber de V.Exa.,por.

aue hav{amos marcado uma reunião ordirlria para -o dia 3 , cue acabv_•

sendo cancelada em virtude do oficio não ter sido exmedido ao Presi-
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OONT. APARTE

2. 10.948 Carlos leder
R-15D(ZIO

-

DE SÃO PAULl it funcionáriCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
A Cl 11 I G	 A•

DATAFOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO	 •

354 SadíDenise

dente da Cooperativa 5 para que compareeeese e prestasse esclarecimenf

tos sobre o problema relativo ao PAS, naquela localidade. Então, gOsmw

taria de saber k se alguma outra proviancia foi tomada para que não

percamos aquina decisão tomada em outro momento.

O SR. PAULO FRANGE - . lendo em vista que esse assurito. temi

de ser notificado via presiancia, porque 4 da praxe, isso laSo saiu

daqui. Aliás, nada sai daciui desde abril deste ano, nenhuma convoca-

çao, nenMu..: pedido, nada foi adiante.

Usando de uma competência da ComissKaa permanente que

diz: as comissões permanentes tix podem convocar os secretários muni

cipais, os responsáveis nela administra4o diretas c idirstaa , co

conselheiros do Trbunal de Contas do 1,:Unicírio Tara prestarem infc=

r„!(.5es sobre os assuntos de interesse às suas atribuiç6es. Vamos 1;: -tiliH

zar essa competência para convidg.—lo através da comiss7do.

1:um primeric momento , vamos tentar por al. Caso ecoe

resposta
assunto morra de novo, rue não haja nenhuma - pi~da cooperativa

vamos tentar outras medidas cabíveis 1 ate mesmo as	 diciais , se f

o caso.
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0 SR. CARLOS NEDER Quero cumprimenti—lo pela decisão

tomada, lembrando que na reunião também ficou definido que na ocasiat

em que estiver presente o presidente da cooperativa fl mOdulo 5 do

PÁS, tamb‘m convidarlamos o Miniatiocio Pdblico e o Tribunal de Contas

para que acompanhassem esse pronunciamento. Portanto, séria uma con...

„
vocação ao presidente do mo5dulo e um convite ao gnisterio Pub4e0.

e ao Tribunal de Contas.

Por outro lado, gostaria de saber se avançamos naquela

reunião cue foi at solicitada ao Secretário Municipal de Sa -j.de.

O SR PAULO PRANGE - Não. Hoje, tivemos uma resposta. Ele

irá nos atender dia 22 prOximo, na Secretaria . Já rue xurrxm -ão foi

possível trazâ-lo aqui, estaremos indo at j a Secretaria r-nicipal de

Sa4de.

J importante que os senhores presentes cue não são da Ca

sa l percebam a dificuldade de rJ5s, Vereadores, fiscalizarmos

coisa no município, ou seja, 4 cuase Impossível. Temos de tomar ati-

tudes antipp:ticas, anti-sociais e outras cue x alo difíceis de

serem tomadas, porque na realidade não temos nenhumai forma de checa.
1

às pessoas competentes 7)ar.:: rex=x= poss. = vir auitresr eso12.-

f
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cont APARTE

recimentos. A nossa ideia i que tragam informações. A partir do =men,

to que existem . denáncias na MImídia, como ao que temes recebido aqui

frequentemente, temos da levar adiante ou perderemos o nosso papei.

Não temos com quem conversar, então , vamos passar a agir dessa forma

. e caso não seja possivel dessa maneira , vamos tentar outra.

Existe mais um novo projeto para ser I! relatado, da Ve-

readora Aldaiza Sposati. Projeto R 94/96, que dispõe sobre o process

-de remoção de famílias e garante transferência e vagas nas escolas el

creches municipais às crianças e adolescentes nas situação que especi

ficai e dá outras providências .Preciso passar para que seja relata-

da por algum outro vereador. rara o Mário

Ele ainda não ten.. S5
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Paulo Frange

Ele ainda não tem nenhum. Liguem gostaria de =st reallktar? Adriano?

Ótimo.

Com relação ao Secretírlo das Finanças, como ficou? Vamoe

CÂMARA MÚNICIPAL DE SÃO
—TAQUIGRAFIA—

dar prosseguimento somente depois da visita ao Secretário Muinícipal

da Salide.

Outro assunto, Vereador Carlos Nadar, estamos com um prc4

blema nas mãos. Séria a questão do CIMA, Centro 8specializado na X

"Mócca, que atende oftàmologia e otorrino. iri m4dia de ~R 150C

consultas de gonvânics por dia e mais 5Ce consultas de SUS. ho,je

o maior centro de atendimento oftaZmolégico e de otorrino em São

Paulo. Em termos de ecuipamentoe está bem, estive lá em visita. No

decorrer do ano 1 várias ambul fancias do PAS deixavam os =lentes 2.,_!;.1

esses pacientes foram atendidos pelo PA, mas nao receberam a re-

muneração desses atendimentos. Eles tm separado as cotas por mOdulc

e etc. E não estamos conseguindo. Estou 71 tentando um 1:orário com

o Sr. Secretário 1;* Jorge Roberto Pagura, para rue possamos fazer is-

so de uma forma amigável. Caso não seja, já conversei com o dono do

hospital e ele gostaria da vir à comisslo explicar o nue acontece, c

que aconteceu, inclusive, tem toda a documentaço que 4 farta sobre

dos encamirentos nos csos de oftar_olor-i e otorrino ds -i1
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d_waxalcieWomut
inteira, inclusive, da região sul	 para um centro az espe-

cializado desse. Na verdade , não hã nenhuma remuneração desses va-

lores que foram apresentados. B í um valor absolutamente irrís(Srio

para quem tem 1 bilhão a gastar com sattde em São Paulo. ã ma valor

70 mil reais, que não faz falta para o tono do hospital, mas fala pa

os p mádicos plantonistas que ficaram atendendo todos os pacientes

de convgnios , SUS e do PAZ. E não foram remunerados ate o momento.

Portanto, na prUíma reunião, caso não sejamos atendidos

pelo Sr. Secretílrio vamos convidar o dono do hospital para apre-

sentar esse caso à comissão, a tItulo de denlIncía para que possamos

levar adiante. Tenho p toda a pasta documentada.

O SR. CA=CS	 Eu ne Pronuncio favoravelmente.

Acho que essa 4 =a medida necessg.ria, 2.4,4 porcue as unidades do

vem agindo dessa forma em relação a diferentes ecuipamentos, tanto

f:lantrOpicos, como da rede pii'clica. Acho cue 4 conveniente trasermc

alguns exemplos para sabeinos como tân agido e de cue forma esses

EAg1í4 equipamentos não tem mixild sido devidamente remunerados pelo

serviço que prestam.
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0 SR. PAULO FRANGE  . Temos mais outra deniincia. Está n'

jornal veiculado a situação da crianço i que foi constatado pelo ult •

som1 que eram gemetares. O dono do laboratório insiste que eram go-

~tares, tem 2 certeza absoluta, E a outra criança não nasceu , tem

apenas uma. Ontem, recebi os familiares aqui, mas trouxeram apenas

cópias das fotografias do ultra-som, pedi que trouxessem as criei.

mis. Isso já foi para o Ministário Pliblico, como o Vereador Carlos

. Nadar tem muito mais experielncia na área pjblica do que eu, gostar J.

de saber se a Comissão de Sallde l Promoção Social e Trabalho deve se

manifestar ou aguardar que o M2nist grio Pll'olico continue investican

do o caso e finuemos apenas acompanhando.

-C SR. CA2IC3 TiD 	 Acho nue a comissao itte=Nwx deve-1

ria oficiar o Conselho Regional de Medicina para que acompan.:-.e e

ajude a esclarecer o que de fato aconteceu. 	 	  situação dramátca

e penso que una boa colaboração da comissão seria fazer com c-e o

p(Sprio CRM participasse num primeiro momento e num secundo momento

se necessrio, poderi -amos at4 rd trazer a direção do hospital oc, fa-

ze* uma visita à maternidade.
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O SR. PAULO FRANGE  . O Vereador Roberto Rojão concorda

com isso? (Pausa) Então, se for possivel vou passar o nome e o estado

que esta para nue possamos solicitar ao Conselho Regional de Medicina

que acompanhe junto ao Ministério Ptiblico esse tipo de situação, que é

critica, porcue o Sono do laboratOrio garante que são duas crianças,

as fotografias que Ia tím duas Rim crianças e apenas uma nasceu. J. uma

situação muito delicada que na verdade envolve algum tipo de crime.

Nada mais tendo a dizer, se alguem ouiser se marifestar2.

(Pausa). Agradeço a presença do Conselho Regional de CdontoloEia e

dos assessores dos vereadores para a contribuição e de todos presente

Muito obrigado.

Estão encerrados os nosscs trabalhos.
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COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO  SOCI

Ir - r	 -
..	 VI 5 !I r

AL E TRABALHO

MEMBRO S:

VEREADOR NELSON GUIMARÃES PROENÇA — PRESIDENTE

PAULO FRANGE

MÁRIO DIAS

ADRIANO DIOGO

LUIZ PASCHOAL

CARLOS NEDER

JOSÉ IZAR

AUDIÊNCIA POBLICA REALIZADA NO AUDITóRIO OSCAR PEDROSO HORTA DA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO EM 22 DE OUTUBRO DE 1998.

SOLICITANTE:	 VEREADOR NELSON GUIMARÃES PROENÇA

(MEMO. N9. 92/98)

SECRETÁRIA: MARIA ANTONIETA FELIX DE PAIVA
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L.CarloS 22.10.98 elson Proehça - Pres.1Y1

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães  Proena) - A sessão

e hoje da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho XXICZX esta a-

berta. Peço aos Srs. Vereadores que assinem* a folha de presença.

,
Trata s- se de uma audiencia publica para a qual temos qu_

to projetos. Vamos procurar cumprir nossa pauta de hoje.

O primeiro projeto e de autoria do nobre Vereaxdor Jose

Izarl. Disp g e sobre a obrigação do uso de luvas descartáveis, em todos

„	 -
os orgaos públicos municipais, pelos trabalhadores que executam servi-

ços de limpeza em geral e dá outras providãncias.

Este projeto tem parecer da Comissão de Administração

Pública, que ofereceu um substitutivo. O parecer foi favorável, porem

nos termos do substitutivo, e este substitutivo incorpora sugestOes cons

tantes do parecer da comissão de Constituição e Justiça, segundo a qual

seria importante que, no projeto, ficasse constnado'a obrigatoriedade

do fornecimento, pelas i empresas, bem como do uso obrigatário de todos

os EPis, piRxx pelos trabalhadores,1 XXERXXXERK EPIs - Equipamentos de

Proteção Individual, pelos trabalhadores, e em conformidade com uma nor

ma que foi baixada pelo Ministerio do Trabalho.,

Eu perguntaria se o nobre Vereador Jose IzarÁ xxe indi-

cou algum assessor para, em seu nome, fazer a defesa do projeto. (Pausa)

Não houve, então, indicação feita pelo nobre Vereador Jo

se Izar. Considero, entao, aberto a todos os presentes: a palavra esta

franqueada. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir... O nobre Vereador Car

los	 inscrev,:--se
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Aud. Pub. Saúla 22.10.98Y1

O SR. CARLOS NEDER - Esse projeto eu tive a oportunida-

de de analisar quando, em 1997, era membro da Comia .ão de Administração

Pública. Inclusive, xámdarlasa ajudamos a elaborar o substitutivo que,

no meu modo de ver, amplia corretamente o propósito dessa iniciativa,

porque no podemos legislar exclusivamente pensando em luvas e, parti-

,
cularmente, ainda, em luvas descartaveis. Temos e que atender as rei nor

mas rei regulamentadoras do MINIXXAM Ministerio do Trabalho, no que

diz respeito ao fornecimento de EPI, bem como responsabilizar o poder

-
público para que toda nova licitaçao tenha esse condicionante observa-

do.

Nesse sentido, acho que o projeto pode perfeitamente ser

endossado pela Comissão de Saúde e, no que me diz respeito, já. há um

parecer favorável.

O SR. PRESIDENTE (Wêlson Guimarães Proença)  - É imtrmir

intriexe interessante a observação do nobre Vereador Carlos Neder que,

para cortecimento dos presentes à audiencia pública, vou ler o artigo

2 2 , de acordo com o substitutivo proposto: X "A partir da viger-leia des

-	 -
a lei, os orgaos pubacos municipais que realizarem licitaçoes para con

tratação de serviços de limpeza deverão fazer constar de seus editais

(Pausa), entre as obriga g es dascontratadas, o fornecimento dos EPIs

adequados a cada tipo de atividade a ser executada, e de uso obrigatO-

rio pelos trabalhadores."

Fica, assim, bem explicitado, aquilo que foi apresenta-
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0 SR. XOSÈXMINXRRO MARCHESI (?)- •

item seguinte da audiencia púbica. (Pausa)

Trata-se do PL 550/97, de autoria do nobre Vereador Dal

ton Silvano, que dispães sobre a obrigatoriedade plxisamWa de embalagens

de 250 ml e regulamenteação para comerdcialização de álcool e querosene.

xxxNxxvixxxxxxx Esse projeto já passou pela Comissão de

Transito, Transporte e Atividade Economica, que deu parecer favorável,

porem nos termos de substitutivo que havia sido apresentado por zekm

comissão anterior.

Há um parecer da comissão de Administração Plibèica que

tambem clã parecer favorvel.

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça e favor.-

vel, porem...

- Falha de gravação: trecho inaudivel.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães Proenaça) - Antes es

tava com microfonia, agora está'. sem som! (Pausa)

Então, podemos continuar? Então, por favor, declina o no

me.

LUÍS CLÁUDIO
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sou assessor do VereadorDalton Silvanox.Sr. Presidente, Sr. Vereador

Carlos Neder, Sr. Vereador Paulo FRange, senhoras e senhores, eu nome d,

Vereador, inicialmente, gostaríamos de estar nos congratulando com o

Vereador Arselino Tatto, do RX PT, que apresentou o PL fddix 553, bastan-

te assemelhando à proposta do Vereador Dalton Silvano.

Essa iniciativa demonstra, por parte dos Vereadores

Dalton Silvano e Arselino Tatto, a sensibilidade para um problmea grave,

que e o prob/mea das queimaduras que atingem muitas crianças. A Sociedal

de Brasileira de Queimaduras informa que sO no Hospital das Clínicas, e:4

Sao Paulo, 900 pacientes do entrada porm es, sendo que 300 ficvam inte

nados em função das queimaduras. Desse total, mais de 60% as queimadurai

sao consequencia de alcool utilizado em uso domestico. Dal, atendendo a-

a essa propositura da 51XXRi212101 Sociedade Brasielira de Queimadura, sur-,

giu a iniciativa do Vereador Dalton Silvano, de se restringir o tamanho.

da embalagem a 250 mm, em função de se reduzir assim os riscos e, tamber.

os eventuais danos piRox pelos queimados.

Nesse sentido, Sr. Presidente, Vereador Nelson Proança

gostaríamos de apelar aos demais Vereadores desta Casa pela aprovação dc,

projeto em funçao de xque nada justifica, em termos de custos, a mudanç

-?
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Y2 Marcelo 22.10.98Com.Eaude

Então queremos, e eu enquanto cidadão, solicitar a

está Casa a par aprovaçao deste projeto d e lei.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Continua em alas dis

cussão. A palavra esta franqueada para todos que participam da audie'n-

,
cia publica. Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER -  Sr. Presidente, Vereador Nelson

Guimarães Proença, Vereador Paulo FRange, eu fico impressionado com al-

gumas coincidencias que acontecem nesta Casa. Praticamente no mesmo diA,

dois plz projetos são apresentados com igual teor, com pequenas diferen-

ciaçOes entre ambos. Tanto e assim que um á de número 550 e o outro á

de número 553.

Analisando, inclusive, a justificativa, axaii

mos uma discrepancia de dados, uma vez que em um projeto ha uma inform-a-

ção de que 900 crianças são atendidas por mas, sendo 200 casos de inter-

naçao, no outro se informa que sao 300 casos de internação por queimad-_:-

ra.s

É evidente que ambos os Vereadores devem ter sido proc

rados por uma mesma sociedade, ou entidade, propondo a pa apresentaçãL

desse pr,)je r_o, por::ne,	 ao ontr4.,.ri3, seria uma coirnia enormr
me, ver
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ORADOR	 . APAFFg .....
. ...........	 ................

Nesse sentido, acho que seria imparaxte importante so-

licitar aos dois Srs. Vereadores, Vereador Arselino Tatto e Vereador Da -

ton Silvano, que nos indicassem essas enti gdades que sugeriràm a aprese

tação dessa disciplina de frascos de, no máximo, 250 miligkas, para ná-

sabermos que problemas isso poderia acarretar do ponto de vista de uma

situaçãoque já &ah está dada. Existem várias outras dimenscies de ambal

gem referente a álcool e, com certeza, nOs que aos somos mádicos, somos

os maiores interessados em diminuir as proporçOes dos acidentes para aq

les que a manuseiam o álcool ou querosene. Mas, de qualquer forma, exisl

tem outros fatores que devem ser levados em consideração no momento de

nos pronunciarmos.

Nesse sentido, não me sinto suficientemente informado

das razOes da apresentação desse projeto. Gostaria de saber dos dois aut

res, em primeiro lugar, a fundamentação dos mesmos e, segundo lugar, pol

,
que um no e apensado ao outro, uma vez que a diferença entre eles emui

to pequena.

1
O SR. NELSON GUIMARÂES PROENÇA - Antes de air abrir

palavra aos demais participantes gostaria de perguntar ao representante

do nobre Vereador Dalton Silvano .s- ele estaria em eoniç6es de dar res-
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Marcelo Com. Saúde 22.10.98Y2

,!	 • :::—.i —21

algumas indagaçOes, eu perguntaria se ekáxamx está em condiçOes de 4t•

dar respostas? Tambem perguntaria se há algum representante do Vereador

Arselino Tatto nesta audiencia publica?

Não há do Vereador Arselino Tatto, mas está presente o

representante do Vereador Dalton Silvano. Se tiver condiçOes, por favor.

O SR. 	- SC) quero xaig registrar que

não tenho deliberação do Vereador para me XRRIti referir sobre essas quel

t5es, sobre essas informaçOes levantadas pelo Vereador Carlos Neder.

transmiti-la para que o Vereador Dalton Silvano entre em contato com V.

Exa.

O SR. PAULO FRANGE  - Não há dúvida de que existe uma

correlação entre o grau de Rxtxxxii2ixextensão de queimaduras e a ag gral

vidde e o tempo de permanencia no hospital e a quantidade de alcool util

lizada e estocada em casa.

A minha preocupação, Vereador Nelson RROP14 Guimarães

Proença e que embora haja parecer favorável desta Casa, qual e a competi

cia que temos de legislar sobre esse assunto. O assunto e um assunto

devemos ixmt4 levar para a conscientizaçao da populaçao etc., mas o que 4
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-
ha dez anos e discutimos, inclusive coloquei aqui, mas no consegui o ma

terial, este assunto tivemos em vários debates dentro da classe medica

e foi orientado que deveria passar pela Assembleia e partiria, portanto,

de alguma coisa a nívelex estadual, ou at em mesmo federal e não uma

legislação municipal sobre este tipo de mudança de a embalagem.

Essas embalagens tem padronizaçoes xaxiaxak nacional,

no so do alcool, como todas e nos no temos antecedentes, ou preceden-

tes de nada aax que possa mudar com relação a embalagens a nível da cida

de de São Paulo, diferentes, por Rexemplo de Guarulhos ou municípios vi-

zinhos. Como fiexaex ficaria isso?

Eu acredito que não temos competencia para legislar so-

bre esse fato, embora entendo que o ixXxxsK interesse de ambos os Srs.

Vereadoreselegitimoeede toda esta Casa, no sentido de tentar redu.

zir o estoque de álcool em casa, que eralmente 	 importante. SO questio-

A	 A

no a competencia da Camara Municipal.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Não havendo outros

inscritos, eu gostaria de prestar algumas informaçOes,e quem sabe, elas

permitam ao nobre Vereador Carlos Neder ser atentido nos quettionamentos

qu .e fez.
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Folhai ri
n.o

t2U

. da 19_<

Está. apensado ao processo deste projeto legislativo um

materia da "Folha de S.Paulo", de 12 de junho de 1997. Foi exatamente na

mesma data, 12 de junho de 1997, que deram entrada os projetos dos no-

bres Vereadores Dalton Silvano e Arselino Tatto, o que faz supor que es-

ta matéria e que tenha desperatado o interesse pra o assunto.

A entidade que discute o problema á a Sociedade Brasi-

leira de Queimaduras, que -e uma entidade medica, poremr, com participaçã

de pessoas não medicas e interessadas no tema. Creio que esta foi a fon

te de ambos os PLs.

Esclarecido esse primeiro ponto, a mataria ja citada e

que fopur fornece os números. Elas nos ocnta que no serviço de queimadura

do Hospital d..Ç RiÁi Clínicas de São Paulo são atendidas 900 acidentados

por mes e deste 300 tem que permanecer internados por um ou varias dias.

Portanto, esses números são os da publicação do job?\al

"Folha de S.Paulo". Creio que esses números correspondem a realidade, ne

há muito que indagar se xx são ou nop procedentes. Eu prOprio, quando

iniciei a minha vida profissional, há 42 42 anos, m.%axim meu primeiro tra.-

balho, já terminada a minha formação no Hospital das Clínicas, foi como

,
medico do serviço de queimados do Hospital das Clinicas e ja naquele ter-

.	 • .	 - -
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Com. Sáude

DATA

22.10.98

Folhai

	

n".' irp 	 r o.do

da uma me- dia mensal, aliás, aumentava no fim de semana,11"• de-----504%---6 ') . 	
O Nncionário 	

RODÍZIO 1 FOLHA

Y3

cientes atendidos por mas, mutos com queimaduras leves, masIVIVW41 W
Se -r

Reg. 1083à,

número dos que precisavam ficar internados era muito alto.

Então me parece que tanto tempo depois a existencia des

te atendimento, 900 ;ta mensais, com internação na casa dos 300, parece-

me números perfietamente compatIveis com a experie'ncia que eu proOprio

vivi quando fui medico do serviço de queimados do HC.

Acho que e dispensel uma consulta ao Hospita das Clí-

nicas para saber números de atendimento e internaçOes nesta áreasx, por-

que me parecem perfeitamente adequados os números apresentados no proce

SO.

Tem a palavra o Ma Vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER  - Eu agradeço o esclarecimento.Não

tendo tido acesso ao processo de kko fato não conhecia, sendo essa a ra-

zao motivadora dos projetos.

De qualquer forma, quando um merael Vereador apresenta

um projeto, tendo um similar, ele e consultado do motivo desse projeto

no ser apensado ao que e simi-lar. No consigo perceber diferenças im-

portantes entre os	 0:1z:J pcJem sermplemer. 7:ares entre
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sopiízio FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

Marcelo Com. Saúde 22.10.98Y3

À
t Folhd to ___ 4.1  10 .  1,,,veW

r#	
.. fa

e=nalliin
IIIIIIIIII~~ueurompe~rr—r.-------

hi	 •	 ri'	

,

	 lu 141,..a..

Fui

[-Quid
N o .	 .....
0 'ttncionátio /

u---	  •em contato com os dois MgiuuloVereadores para saber da possib	 •z.e demarcb, r ntor so StiyP
ecre ar o

apensar, evidentemente, ao primeiro que ofi apresentado, do	 erea

dor Salton Silvano, incorporando ao mesmo, na forma de um substitutivo

apresentado por x esta Comissão, aquilo que obt de importante pisas possa

estar presente no projeto do Vereador Arselino Tatto e não do Vereador

RR Dalton Silvano.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - A Rssià Presidencia

acolhe a sugestão de V.Exa., MgRA21 Vereador Carlos Neder, e solicita

Assessoria rronica que procure indagar sobre o andamento do PL de auto-

ria do Vereador Arselino Tatto, em que Comissão se encontra, que parece-

/uses recebeu ... Wa Eu peço que não seja considerada esta minha observa-

ção porque ainda foi pautado nata para a reunião de hoje o PL 553/97,

de autoira do Vsna Vereador Arselino Tatto.

Pergunto se está presente o representante do Vereador

As a Arselino Tatto? (Pausa). Novamente indaguei e não está presente.

Portanto, gme creio que se torna desnecessário reabrir a discussão sobr

a materia porque kaasxaq todos que Ia opinaram já esgotaram axmakísia o

assunto, pelo menos neste momento.

foi t aPelo ooe Vero' Carlos ::de
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4 MarceloY3

DATAFOLHA SESSA0TAQUIGRAFO

esta Presidência para que possam, ou não, ~ar

gestão feita de unificação de ambos os PLs em um

o Social e Trabalho,

mbro de 1998. É esta

s'lltOrios

44
Folha .	 Alli a"..	 .4., e' v.3* ,,,y.. _11.1.	 ,	 ••

, . 0 iii, ;AO ..	 , *I- •

diftwANNUME
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Isooimot

Com. Saúde

submeto a apreciação dos membros da Comissão. (P

do, nOs oficiaremos a ambos os autores para chama

22.10.98

UL Folha . ',4te

t
"c.i

....._

•	 o a n . 	opo	  -.	 c.

° N. .. ((k 	 d °	 1
,

O íuncic náriolo) 	
aus.)-r-Estng'• 

'	 der . 	ric)

r a atençao deikleSsobr;

a coincidencia sobre a mataria e convidando-os pa

sidencia ao solicitado pelo nobre Vereador Carlos

Vamos passarxgra para o Ultimo p

de autoria do nobre Vereador Goulart,que discipl

e o recolhimento do lixo proveniente de consultar

ra que se entendam com

ataikexxa acolher a su

so. Atende assim a Pre

Neder.

rojeto, o PL 665/97,

ina o acondicionamento

ios dentários e dá

outras providencias." Este projeto jã tramitou pelas Comissão de Cons-

-
tituiçoa e Justiça e recebeu parecer pela legalid ade e recebeu favoráve:

da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e M

^
mo da Comissao de Transito e Atividade Economica.

Nesta Comissão de Saúde, Promoç

teve sua primeira audiencia pública em dez de set

segunda eultima audiencia publica, portanto.

±0-Ambiente, x bem co

O projeto preve que o lixo proveniente de consultorios

dentários deverá ser acondicionado em sacos plásti cos ep especiais e os

materiais d-',c cartA.veis orovenintes dos me:7_=o dor serio
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e do Ma---, s anfredioi, no z,z -
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--------
---,

YO4 1

(	 	O ;uncionário()d6	 --

(4 
Esta coleta de lixo deverá ser realizada separulainer.,,..

	

;I:	 io
lixo comum, para posterior incineração e estabelece o proj.1e_à

4

Folha	

,..........C9t4--ITI-A—P..1_ 

C. .,4 .,	 , D,pir

ilva

ta pelo descumprimento da lei que venha a ser sancionada. -

O autor justifica que esse tipo de lixo, de consultórios

dentários, não difere daquele que resulta da atividade hospitala

e que hoje já tem um tratamento apropriado. Portanto, é uma exten-

são aos consultórios dentários de uma prática que já é estabeleci-

da em serviços hospitalares, em clínicas e que em muitos consultó-

rios médicos também já é instituída, embora os consultórios médi-

cos, ao que me parece, salvo erro deste Vereador, não são abrangi-

dos explicitamente, o nobre Vereador Paulo Frange aqui talvez pos-

sa trazer uma contribuição nesse sentido, mas muito consultórios

utilizam essa prática, copiando aquilo que se passa hoje no meio

hospitalar.

1Como o nobre Vereador paulo Frange fez um sinal de que go

!
tarja de falar sobre a matéria, vamos dar a ele a palavra a ele

em primeiro lugar, mas antes perguntando se há algum representantel

do nobre Vereador Goulart que irá usar a palavra em seu nome. (Pad

sa)

Então, pediria ao nobre Vereador paulo Frange que aguardas

se um instante para ouvirmos primeiro a representante do nobre Ve-

reador Goulart. Por favor, decline o nome.

A SRA. NAZELI - Obrigada, Sr. Presidente. Sou Nazeli, as-

sessora do Vereador Antônio Goulart e eu hoje tomo a palavra para

dizer que este projeto, na sua primeira audiencia pública, reali-

zada no dia 10 de setembro, ele recebeu comentários da maior impo:

tãncia do senhor reresentante do conselho Regional de Odontologi-
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Fulhaé,51
n.o

ROOIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ARTE

Y-01 1 1 Monteiro! Saude	 111.1U.9d 1

N°. 	 10,Q	 ,i.	 CIA"
11/O ;Lincionálío/1 tdor Carlos Neder, que sem dúvida serão incor

..

Marcbs et titorVo Si/v
S cretario

N°. 	 10,Q	 ,i.	 CIA"
11/O ;Lincionálío/1 tdor Carlos Neder, que sem dúvida serão incor

..

Marcbs et titorVo Si/v
S cretario

11/O ;Lincionálío/1 tdor Carlos Neder, que sem dúvida serão incor

..

Marcbs et titorVo Si/v
S cretario

O ;Lincionálío/1 tdor Carlos Neder, que sem dúvida serão incor

..

Marcbs et titorVo Si/v
S cretario

..

Marcbs et titorVo Si/v
S cretario

Marcbs et titorVo Si/v
S cretario

Reg. 10a13
Ressalto que algumas dos levantamentos, das observaçoes

feitas,e que o vereador refuta da maior importância, se referem,

primeiro, ã normatização do que seriam os sacos plásticos porque

já existe norma da ABNT e nós, quando da execução do projeto, não

nos atentamos para isso. Na outra audiência inclusive eu justifi-

quei, disse que nós éramos absolutamente ignorantes no assunto e

que tentávamos apenas elaborar um embrião que pudesse ser aprimo-

rado e assim será feito.

Uma outra situação bastante importante, que foi lembrada

muito bem pelo Marcos Manfredini, diz respeito à sepação dos disr

positivos na redação do projeto separando que materiais se desti-

nam, que resíduos se destinam à contenção em sacos pláticos e que

que resíduos, principalmente os perfuro-contantes, se destinarão

aos "conatiners", que são as caixas também normatizadas pela ABNT

Outro importante aspecto a ser contemplado é a questão de

uma campanha de alerta aos responsáveis, que segundo o Conselho

são os próprios profissionais, por essa observação de que a colete

deve ser seletiva e também da periculosidade desses resíduos, des-

se lixo, sobre a diferenciação do que seria melhor, se incinerar,

como diz o projeto, ou se destruir e aí preoisáriamso verificar

qual é a metodologia que se usaria para essa destruição.

Também uma outra questão levantada, que não foi levantada

mas que eu me permito salientar, é se a multa de 500 UFIRs arbitr.

da pelo descumprimento e por quem, quem será responsabilizado por

esse descumprimento, se o profissional, se o síndico do prédio,

enfim, se a multa arbitrada convem.

E ta::.b =l m	 ou-J_rn observação do Marco, uecoirelaçã
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à compatibilização dos dispositivos ã portari •la-doic-Consel:hõ.
iionarto '

Metcosi, ntóniè
crowiogiláncia Sanitária, Portaria n9 11.
g. 133?

E também com relação a um outro dispositivo que deveria

ser de que o rótulo, que esse material deveria estar com um rótu

lo dizendo "contaminado".

Outras observaçOes foram feitas com relação ao pessoal

que manusearia esse lixo, mas isso já está contemplado através d=

outros projetos que tratam dos equipamentos de segurança. Então,

permanecemos à disposição, por raz8es óbvias este período não foi

um período muito próprio para a gente estar trabalhando conjunta

mente neste substitutivo, mas permanece aqui, registrada, a disp•

sição do Vereador Goulart em estar aceitando todas as observaçOes

que foram feitas e colaborar na elaboração do substitutivo que de

ve fazer parte do parecer da Comissão.

Muito obrigada.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Com a palavra o nobre Ve

reador paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE - É praticamente o que foi dito agora,

a nossa preocupação é exatamente com esse substitutivo para que

possamos ter um projeto com mais detalhes e mais rico, uma vez

que a iniciativa e válida, a iniciativa e importante, mas dentro

disso que foi agora declinado com relação ao substitutivo.

Agora, eu acredito, Vereadores Carlos Neder e Nelson Proe

ça, que a muito curto prazo, e isso não pode demorar muito, nós

vamos precisar de uma legislação ampla no Município sobre resíduo

hospitalares, tudo que vem da 'área hositalar, envolvendo inclusi

ve	 tar cuen ,..5s	 -:_enn:==s ne-
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FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

4 Montei rd Saúde 22.10.98

RODÍZIO

Y-04

N". 	 (ad.\,. de Lir_
o i'uncionario 411%.

nhuma fragmentação dentro desse setor e o descumprime~adin1eO314311
SOetàrio

elas e sendo quase que impossível a fiscalização das mesMat.1083?,

O nosso grande problema não ó exatamente o projeto, o pra

jeto é rico, ele pode ficar melhor agora, mas como fiscalizar é

realmente muito difícil. Acho que melhor é o que vem por ai, nós

vamos partir para tentar, juntos, fazer o estudo sobre o lixo hos-

pitalar e apresentar uma proposta que possa ser abrangente para

que a gente possa ter uma legislação só sore o lixo proveniente

de hospitais, clinicas, pronto socorros, consultórios odontológicd

e também os veterinários, os "pet shopps" que estão por ai e estão

sendo hoje motivos de acusaçOes de utilização de vacina vencida,

as agulhas estão ai esparramadas pelas ruas, não hã acondicionamed

to de nada e não há quem fiscalize.

Então, a nossa déia é que esse projeto caminhe, mas den-

tro de um contexto que a médio prazo nós teremos que ter uma coisa,'

mais abrangente para todos.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Continua em discussão.

(Pausa) Vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER Nós fomos designados responsáveis pe-

lo relatório desse projeto e, de fato, o resumo que foi feito ex-

pressa o que foi a primeira audiência pública. Então, apenas acres:

centaria uma preocupação que também apareceu naquele momento	 de,

que...

4
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SESSÃO	 DATA	

rk:TEFtPt—TAQUIGRAFIA—

&da

slar
R001210 FOLHA	 TAQUIGRAFO

Y.5	 1	 Anelise	 A.P.	 SAODE 22,10,98	 Folha	 OC.

T

O çuncionatiu
a primeira audiência pública. Eu apenas acrescent.4a—uma—p

Marcos A t	 Silv,

que também apareceu naquele momento de que deveríamos encontraZed glari orT
Reg. /083'4

ma de garantir a particinação deentidades reprsentatiVas dos profissio-

nais que trabalham nessa área no momento da regulamentação dessa lei, qu

é importante que seja aprovada,

expedimos alguns ofícios às entidades mais diretamente

realacionadas, solicitando contribuições a respeito do tema,

Eu gostaria de relatar a resposta da diretora do Centro

de VigilánciaSanitária e também. do Conselho Regional de Odontologia.

"Oficio CVS 439/98, Prezado Senhor. Em atenção ao Ofícic

626, no qual V,Sa. solicita parecer técnico e sugestões acerca do te-

ma "Resíduos" de amálgama e de acondicionamento e destino do lixo", ob-

jeto do PL 665, o grupo técnico-odontolOgico da Divisão de Serviço de

Saúde - Sesa -,do Centro de Vigilància Sanitária, apresentou as seguin-

tes contribuições para a redação do texto.

I - Dentro dos estabelecimentos de assistência odontoló-

gica, os resíduos contaminados devem ser mantidos em recipientes com

tampa.

II - Os resíduos de amálgama dentário devem ser acondici

nados em recipientes rí gidos, fechados com tampa rosaueável, contendo

água no seu interior.

III - Os resíduos de amálgama dentário devem ser envia-

dos para a usina deprocessamento de resíduos mercuriais, visto que sua

incineração libera vapores tóxicos ao meio ambiente,

IV - Artigos perfuro-cortantes devem ser desprezados em

recipientes com paredes rígidas e coma simbologia de material infectan

te.

É assinado por Mansa Lima Carvalho, Diretora Técnica do

CVS da Secretaria Estadual da Sade.

Y.5
aooizio FOLHA

1 Anelise

TAQUIGRAFO

A.P.	 SAODE

SESSAO

22,10,98
DATA

Folha n'.
Lis

n 0

ORADOR j -ORADOR
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M
at

ér
ia

 P
L 

66
5/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



DATAFOLHA SESSÃOTAQUIGRAFO

2 SAODEAnelise 22.10.98

RODÍZIO

Y.
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E o Conselho Regional deOdontologia risWonde-da
O iuncionári

wialy Ammo
Secêgtàrio

"Em relação ao art. 19 do projeto responsáveis noWe33

mos das normas do CVS são oscirurgiões-dentistas. Consultórios fazem

parte de estabelecimentos de assistência odontológica - cita a qui a

legislação - todos geradores de resíduos nocivos, que deverão estar su-

jeitos a uma coleta seletiva	 identificadora. Os sacos plásticos são

especificados Pelo projeto de norma técnica _ ABNT - assim como os con-

teineres são padronizados Branca-leitosa é cor e não constituição des-

ses sacos plásticos."

Em relação ao art. 29, ponderam que o lixo seletivo,

especifico de estabelecimento de assistência odontológica, devidamen-

te assinadado, deverá ser coletado a parte, tendo como destino final a

destruição, ao contfário do que propOe o projeto.

Em relação ao art. 39 não há discordância.

Art. 49 - O Conselho Regional de Odontologia encontra no

processo de regulamentação da lei sua oportunidade maior de poder con-

tribuir para a solução desse problema. O Conselho está às ordens.

Também não há menção de alteração dos artigos 59 e 69.

Há uma noticia importante: os	 resíduos em serH

viços de saúde carregam potenciais patógenos farmacêuticos químicos pe-

rigosos. Citam as normas diretamente relacionadas e terminam elogiando

a iniciativa do Vereador .

Com base nessas sugestaes, bem como com aquilo que já a-

pareceu na audiência anterior, já trabalhamos a minuta de uma alterna-

tiva, que estaria em condiçOes de ser discutida com o próprio autor do

projeto de lei para que possamos chegar a uma redação final.

O SR. NELSON GUI=275:ES PROENÇA (PSDB) - Pergunto ao no-

forma:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA—

bre Vereador Carlos Neder se ele gostaria que as res

das entidades consultadas fossem apostiladas ao PL.
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umporm...	 'r ar os ' 'orno

.)\
et r \L- rio

"eg. 10833
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DATAFOLHA SESSÃOTAQUIGRAFORODIZIO

3Y.5 SAÚDEAnelise 22.10.98

O SR. CARLOS NEDER (PPB) -Exatamente. Só peço cópias par

este Vereador porque precisamos continuar trabalhando com essas informa-

ções

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PSDB)  - Então, peço que

faça cópia e passe o original às mãos da assessoria técnica para que fi-

que incorporado ao PL.

Pediria à assessora Sra. Nazeli Cabral, do nobre Vereador

Goulart que indagasse dele se está de acordo com o encaminhamento pro-

posto agora, porque simplificaria muito, para todos nós, a tramitação

do projeto. Isto é, o nobre Vereador Carlos Neder, que está encarrega-

do de relatar o projeto, elaboraria um substitutivo. Levaria esse subs-

titutivo ao conhecimento do autor para que uma solução que fosse acor-

dada pudesse ser trazida à discussão do plenário da Comissão de Saúde,

Bem-estar Social eTrabalho. Se o pronunciamento do nobre Vereador for

favorável a este tipo de encaminhamento, a comissão irá discutir, no

momento apropriado, o substitutivo que está sendo proposto em seu nome,

da comissão, para o plenário.

A Sra. Nazeli Cabral pede novamente a palavra.

A SRA. NAZELI CABRAL - Nobre Vereador, já posso dizer,

de pronto, que o Vereador Goular aquiesce totalmente à proposta do no-

bre Vereador Carlos Neder. Apenas gostaríamos de ter conhecimento do

substitutivo antes de ele ser publicado.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PSDB) - Então, assim se-

M
at

ér
ia

 P
L 

66
5/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



FRootzio

Y.5

FOLHA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUIO
no	 -—TAQUIGRAFIA-

CA.JIGFIAFO	 1	 SESSÃO	
1	

DATA	 I	 bRA" TAOLJIGFIAFO

roc.

rã.
~mo..

Esse era o último item em pauta.
Secretario

Com as audiências públicas realizadas hoje, est§g6á0.gt3

dia com as nossas audiências públicas. A próxima serã ape nas no mês de

novembro, com a anãlise de dois projetos. Um deles serã em segunda au-

diência pública relacionado com funcionamento de clínicas de acupuntura

e o outro ê a primeira audiência pública; cria o programa desaúde do

trabalhador no município de São Paulo e ê de autoria do nobre Vereador

Carlos Neder.

Na semana que vem, quinta-feira ur6xima, dia 29, teremos

reunião ordinãria denossa comissão às 14h. Para esta reunião ficam con-

vocados, desde já, os Srs. vereadores. Entretanto, eu gostaria de consul

tar os nobre s Vereadores que compõem a comissão sobre um convite ou um

acerto feito entre o Secretãrio Municipal de Saúde, Dr. Jorge Roberto Pa

gura, e o nobre Vereador Paulo Frange, que, quando presidiu a Comissão

durante minha licença, oficiou ao Secretãrio 	 para que se realizasse

I às 15h da quinta-feira g
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
— TAQUIGRAFIA—

SESSÃO

22.10.98

DATA

N'

Uma reunião do Secretario

Saúde. Indago dos membros

hora marcada é a da nossa

10 ;uncionãrio 	 AL.À

	

;	 •

com a Comissão na Sedretaria
Alamos ri o ''o •Silv

da Comissão sobre a concordância P4drquà a
Reg. 10833

m-
sessao . Se houver uma concordância dos

membos da Comissão, precisaremos comunicar em plenário a nossa ausé:-_

cia justificada 'à sessão plenaria . Se não estiverem de acordo, te-

riamos que marcar essa data. Consulto os nobres Vereadores, começan-

do pelo nobre Vereador Paulo Frange que solicitou do Secretario que

fosse agendada esta audiéncia.

O SR.PAULO FRANGE - Na ocasião, nobre Vereador Nelson

Proença, deliberamos por uma visita ao Secretario Freitas, foi discu

tida a visita ao Hospital Municipal e ao nobre Seceetario da Sailde,

Jorge Pagura. Naquela ocasião, encaminhamos a carta e o resultado

retornou marcando. No momento em que recebemos a carta, imaginamos

que fosse uma sexta-feira. Para surpresa nossa, era uma quinta-fei=

ra. Se for desse jeito, ou solicitamos a mudança disso para um dia

a mais, seria uma sexta-feira, no máximo ou , como e difícil o atend

mento pelo Secretário, ate o momento,justifiZaos nossa ausência e

ir. Temos uma serie de temas a tratar. Ele está esperando. Anteontem
ele

antes dey4ziajar, estCom ele para resolver a situação de um projet4

nosso e ele disse que no final do mês estaríamos juntos. Seguramente

esta data está confirmada.

O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Antes de pssar a pa-

lavra aos outros senhores Vereadores, queria recordar que quarta-fei-

ra, por ser dia do funcionário público, esta Câmara fará dia de guar-

da, não terá expediente. E ouço dizer, sem confirmação, que parece

que vai ocorrer algum tipo de limpeza de caixa na Câmara, na quinta

e na sexta-feira. Gostaria de saber se os senhores Vereadores tem al

informac oficial a este resto.
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ORADOR.---tDATA CONT. APARTESESSÃOTAQUIGRAFO
Mv-1

rocSaúdeCarla rolha

fitigncionárioO SR.

1 22,10.99
- Coincidente

blemorMalawone

guina

(-J 1 VLo SR. NELSON GUIMARXES PROENÇA - Per§unt44Aks %WrIR
Secretario..

informação a este respeito. Se, por acaso, nao houviggao
g

nesta data não há problema nenhum, mas se houver ficamos com proble-

ma a resolver. Nobre Vereador Luiz Paschoal gostaria de opinar? Tan

to paz. Nobre Vereador Carlos Neder.

O SR.CARLOSN NEDER  - Procuramos, diversas vezes, um

diálogo com o secretario da Sailde, inclusive vendo diversas possibi-

lidades e mecanismos internos à Câmara Municipal. 	 : Evidente que

seria melhor que a reunião fosse na prõpria Câmara, prestigiando o

parlamento e os nobres Vereadores que compõem a Comissão de Saúde.

Mas não sendo possível, penso que deveríamos ir à. reunião com o

Secretário da Sarlde, uma possibilidade que vem sendo abentada jã há

bastante tempo e são vários os assuntos pendentes, o que não prejudi

ca a convocação, já aprovada por esta Comissão, e que motivou , incl

sive ofícios sumirem, livro desapareceri , depois reapareceu, docu-

mentos que não foram expedidos, etc, etc.

Portanto, Sr.Presidente, e um evento da maior importán
cia. Penso que deveríamos dar um exemplo para a cidade mostrando qu,

pelo menos os Vereadores que compõem esta Comissão no dia seguinte a°

ponto facultativo estarão na Secretaria da Saúde trabalhando, se pos

sívvel, inclusive, com a presença da Imprensa.

O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Nobre Vereador com a

palavra.

O SR.PAULO FRANGE - Gostaria de cumprimentar pelo en

volvimento de todos desta Comissão, mas como e uma reunião que, com
disse o nobre Vereador Carlos Neder, tem uma serie de assuntos pata

serem tratados, nem	 - " sabemos qual o mais importante, todos so

_" te,• _
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404-Pr

ROOIZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA

'	 X-06 3	 Carla	 Saúde	 22.10.98 • .	
Folha t1• -.i . ,.... ,. o pvr,cg

. O ;iinCioná,	
,

IPnós, uma parta para que começãssemos um assunto e o te . À:,71!rk,. n ,,
..)t) iopara não ficar uma serie de pendências sem respostas, comoRater‘go--	 úsnd.,d

ra. Lã, pelo menos, cada um de nós com duas ou três quest5es para se

rem levantadas.

O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Acolhemos a sugestão

do nobre Vereador Paulo Frange. Solicitamos aos membros da Comissão

de Sailde 1 . ..que encaminhem os temas que gostariam de abordar no en-

contro com o senhor Secretário. Naturalmente teremos que, em comum a

cordo entre todos os membros da Comissão, de organizar, em seguida,

a pauta que será desenvolvida nesse encontro, para que todos sejam,

suficientemente , esclarecidos sobre alguns pontos, embora dificil-

mente possam ser esclarecidos sobre todos os pontos.

Estariam de acordo com esse encaminhamento? Nobre Vere

dor Carlos Neder.

O SR.CARLOS NEDER - A titulo de sugestão, se não me

engano em Abril V.Exa. elaborou um roteiro que seria objeto de uma

discussão com o Secretario que poderia ser distribuído novamente ao

membros da Comissão para avaliarmos alguma adequação a fazer tendo

em vista os tiltimos acontecimentos.

O SR.NELSON GUIMARÃES FR2ENÇA .=. Mais uma sugestão opa

tuna que a presidência acolhe e determina à -- assessoria técnica qu

tire cópias do ofício encaminhado ao Se.Secretário Jorge Pagura 	 el

abril deste ano, através doqual eram encaminhadas as questões que a

1
Comissão, naquele momento, desejava obter resposta da autoridade exe

cutiva. Claro que ele servirá de um roteiro para nosso trabalho. De

lá para cá outras questOes es somaram e nós provavelmente teremos dl

ampliar um -)ouco aquele elenco que já foi reunido com a colaborac

e todos os sennores Vereadores. Fica acertado d_ue de hoe cara

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
6 _.6
2

wmizio FOLHA TAQUIGRAFO

—TAQUIGRAFIA—

Éss-prõ DATA
1 c F 

X-06 3 Carla Saúde 22.10.98 Pr,0(1
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- 

nha cada senhor Vereador que compõe a Comissao refdaberaLV.

e que até terça-feira, véspera do feriado, as suge-à-€5e's qo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA-

o

Edf:
pio S Iva

.......

nar ã presidência da Comissão paaa que possa ser elaborada rg4gkaavreg,	 833

do contato XXXX com o Senhor Secretario. Se todos estiverem de acor-

do com esta proposta assim será encaminhado. Para encerrar a nossa

reunião, tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, não há mais qv

queira fazer uso da palavra. Depois daremos por encerrada a reunião.

0Sr.PAULO FRANGE = -Como essa pauta é longa, Vereador

Nelson Proença, gostaria

iitállehafflee~affliaell

deeneweeleaserneweembiaismasemehmasinewina
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TAQUIGRAFO SESSÂFOLHAamizio DATA

SaúdeY-0 1 Carla 22.10.98

. 	 CRO 	 " ï )
o f11(1CilIliat 8/4

de que todos da comissão fechassem no posicionamento de que, litt ue-
li

Marco• A to )0 Si
	remos respostas para todos os pontos no mesmo dia. E aquilo 	 ,?eica

Reg, 10183
em pendência deixarlamos já previamente agendado para uma segunda re

nião, nesta Casa, e uma terceira lã, uma quarta aqui, enfim, não fi-

car aguardando seis, sete meses para que possa estar incluido 4 na

agenda do secretario. A Comissão de Saúde tem que se dar o devido re

peito, uma vez que não ha mais a possibilidade de alegação de que e

te assunto é eleitoreiro , discussão de ideologias. Não. Estamos in-

do discutir pela Comissão de Saúde com o Secretário da Saúde.

v.

O SR.NELSON PROENÇA - Muito bem, nobre Vereador Paulo í

Frange. Iremos encerrar a sessão de hoje, convocando os senhores mem

bros da Comissão para a reunião da X% prOxima quinta-feira, às 14h,

quando faremos, inclusive, a reunião para nos dirigirmos à Secretari

Está encerrada a sessão.
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"- --nicipal de Sã1o al
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54_544e

lz oa n.o...
N.°..ke.. .. r..
4:; eViláko.

ilo
Folha n°. 

F6'9,,,,cRL!P
MFIrc&., io Silva

AO
A R

1. 6 -- O 9 8 2 / 9 9 9

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMO
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 665/97.

Trata-se de Projeto de Lei do nobre Vereador Antônio Goulart, que discip!iWirdtWio
acondicionamento e o recolhimento do ' lixo proveniente de consultkirlió033
dentários. A proposição foi tema de duas audiências públicas, quando foram
feitas diversas sugestões no sentido do aprimoramento do projeto. Vale
destacar a colaboração decisiva do nobre Vereador Carlos Neder, então
membro desta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho. Foram
também recebidas contribuições do Centro de Vigilância Sanitária da
Secretaria de Estado da Saúde, do Conselho Regional de Odontologia do
Estado de São Paulo e de técnicos que atuam nessa área e também se
recorreu à consulta bibliográfica sobre o tema.

O Centro de Vigilância Sanitária normatiza esta questão por meio da Portaria
CVS n° 11, de 4/7/95. Propõe-se, assim, que sejam incorporadas rotinas para
materiais perfuro cortantes e resíduos contaminados. Os materiais perfuro
cortantes como agulhas, lâminas de bisturi, brocas, pontas diamantadas e
limas endodônticas devem ser desprezados em recipientes, com paredes
rígidas e com simbologia de material infectante. Outra preocupação diz
respeito ao tratamento dos resíduos de amálgama dentário, tendo em vista os
riscos de toxicidade do mercúrio metálico. Neste sentido, são propostas
normas para acondicionamento e destino. .

Como já existem recomendações da Associação Brasileira de Normas
Técnicas — ABNT sobre a manipulação e o controle dos resíduos de saúde,
sugere-se que as disposições do projeto de lei sejam compatibilizadas às
normas da ABNT. Outras recomendação é que o Centro de Vigilância
Sanitária e as entidades representativas da categoria, como o Conselho
Regional de Odontologia, a Associação Paulista dos Cirurgiões-Dentistas e a
Associação Odontológica da Prefeitura de São Paulo, entre outros, participem
da regulamentação da lei. Outra sugestão é que o Executivo desenvolva
campanhas de orientação para os cuidados com o acondicionamento e o
recolhimento do lixo proveniente de consultórios dentários.

Esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho destaca a importância
desta iniciativa, que em muito pode contribuir para uma maior segurança no
trato com o lixo proveniente das atividades de odontologia. A Comissão
posiciona-se, portanto, FAVORÁVEL à aprovação do presente Projeto pelo
Egrégio Plenário. Porém, visando inserir as sugestões apresentadas,
propomos o presente substitutivo:

:1.7 --	 1... C O M

7 -- 7 0 2 6 / 1. 999
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ttigit Câmara Municipal de SWP-a7-urd
F olha n'.

SUBSTITUTIVO N° /98 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PR MOÇÃO Cl

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Ficam os responsáveis pela disposição do lixo proveniente de
consultórios dentários, para fins de coleta, obrigados a acondicioná-los da
seguinte forma:

I - Os resíduos contaminados devem ser mantidos em recipientes com tampa.

II - Os resíduos de amálgama dentário devem ser acondicionados em
recipientes rígidos, fechados com tampa rosqueável, contendo água no seu
interior.

III — Artigos perfuro cortantes devem ser desprezados em recipientes com
paredes rígidas e com a simbologia de material infectante.

§ 1° - Todos os recipientes mencionados nos incisos I, II e III devem ser
identificados como contendo lixo proveniente de consultório dentário.

§ 2° - O acondicionamento final do lixo de que trata esta lei, proveniente de
edificações de uso misto, deverá observar o disposto no parágrafo primeiro
deste artigo, de forma a possibilitar ao coletor a adequada identificação.

Art. 2° - A coleta do lixo proveniente de consultórios dentários deverá ser
efetuada separadamente do lixo comum e, posteriormente, destruído.

Parágrafo Único — Os resíduos de amálgama dentário devem ser enviados
para usina de processamento de resíduos mercuriais, de forma a evitar a
liberação de vapores tóxicos ao meio ambiente.

Art. 30 - A manipulação e o controle dos resíduos dos serviços de saúde
odontológicos deverão ser realizados em conformidade com as normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT.

-rrin inn Lir". A t-N nein =V" r‘n	 AIO GGGICV7E TRABALHO AO PROJETO DE LEI N° 665/97. mar o ' 1.4Tcr-Sti vxt,7
S creta io

Disciplina o acondicionamento e RO.g . 10833

recolhimento do lixo proveniente de
consultórios dentários, e dá outras
providências.
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MunicipalCâmara   
	 d

Vereador Paulo Frange - Presid nte
,:i52-ce(à)9M	 ,

Vereador Rubens (a e Relatorlor

Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente Lei, assegurando, para totio- Il

participação do Centro de Vigilância Sanitária - CVS, do Conselho Regional
Odontologia -CRO, da Associação Paulista dos Cirurgiões Dentistas - APCI5 eé',. 1s6833

da Associação Odontológica da Prefeitura de São Paulo, entre outros.

Art. 50 - O Executivo realizará campanhas de esclarecimento no sentido de
orientar os cuidados relacionados ao acondicionamento e destino dos resíduos
provenientes dos consultórios odontológicos.
Art. 60 - O descumprimento do disposto no artigo 1° desta Lei ensejará ao
infrator multa de 500 (quinhentas) UFIR's, dobrada na reincidência.

Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, /46/09//q,
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PROJETO DE LEI N2 665/97
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

nobre Vereador Antonio
o recolhimento do lixo

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio
Goulart, visa disciplinar o acondicionamento e o recolhimento do lixo
proveniente de consultórios dentários.

Mais especificamente, a propositura determina que o lixo dos
consultórios odontológicos seja acomodado em sacos plásticos de
constituição branco-leitosa; e que os materiais descartáveis - para os
fins da propositura, definidos como agulhas, seringas, lâminas de
bisturi e outros materiais perfuro-cortantes similares - destinem-se a
containers espe ' icos a esta finalidade. Ainda de acordo com o

-1%
projeto, este 1 xo deve ser armazenado de forma a possibilitar ao
coletor a sua id nti 'cação, ser coletado em separado ao lixo comum e,
posteriormente, 4cinàado.

A propositura est belece, por fim, multa de 500 UFIRs, dobrada
em caso de rei t-Èláência, a eventuais infratores.

Quanto a a ecto financeiro, nada há a opor, porquanto as
despesas para s execução correrão por conta de dotações
orçamentárias ip.ópr ies. )

Orçamento, em 21. 2-00Sala da Comissão p.ahç,

porquanto as

Relator

Presidente -

1. 

7-2 (.;:: 6 / 00 00

M
at

ér
ia

 P
L 

66
5/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



•••n•••••••••n•nn•••••••n••nn•n•••n•••.0.....1•110anwunwa

Publicação de Matéria dek
Deliberac;:t5o PeNlas Cc.rna,-.985e5:

Parec .t)reb (fiS.  cl i
I

03". 06 6 	 G ccr 

public...ados na u O Kl de 	 t- S	 ./  O	 ...../ ...........	 •00 • )DOM  
página() 	
conforme art. 82 g 1'. cio 1-‘'Ic.j°k"1

I	 s

Conr'erido:	 ,t,,()A1J 
..	 ..	 ..	 .	 .	 .	 ,Con fwido ....______,.....
OtkÁal Leglaiativ;

RosaurR Ferriát
Seerettlais

oq i	-

-e 13 _

V 3 _

6(9 /a 99	 cL,

L eg. 3
Em, .2  

7 o 	  /...°Q",

!JUANE JUN OGURA
Oficial Legislativo

RECEBIDO EM LEG. 3

c2 1 O '‘	 a,e,00
jqO 9C-$`

À Comissão de Saúde, Promoção

Social e Trabalho (Reunido Conjunta).

Para as devidas providencias, nos termos do Art. 83, 5 2Q do R.I.
06/09/2000

'VÂNGELA 130R IN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica 11)

Ftc:nebido na Corniasão de
auCie Pr. Soc. e Trabaiho

En.i,../.09/00  as .Á.6),0 I),

r,'Atf,'JICIPAL DE SA0 PULO

r.este data ----

bibes de n .	 0)_ 	
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Proc. encerrado c/

Arquivo em  C.)? - O/ 
O Func.'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papa' para informação, rubricado como folha n 2 ..

do processo ri .  	 (46---	 de 19 	  / 	 _1.2 , oc) 	 (a) 	

É
-(

Nirmra Áparitecida
see tárix

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275
do Regimento Interno desta Casa.
Em 29 de dezembroicC2000.

,..1Secretano(a)

Reg. n° JÓL c„e

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

&abricote Pariatn.m .,	 1t ^. ^

CÓD. 0233
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MI!

Segue(m) Juntado(s),nesta dota,
dopumento(s) rubricado(s) sob

no  b 	 folha de infoimaV
sob	 / 02-  /

RRNVTNDO DA-NTLQ L. tARVALHO

Assist. Parlamentar
Reg. n.o 101.258
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
PIM

REQUERIMENTO "D" no.
Assist. Parfanentar

i.i"Wãeg. n.o 101.258

Sala de Sessões,

Sr. Presidente,

Requeiro, com fundamento no art.275,
parágrafo 2, do Regimento Interno desta Casa, o
desarquivamento dos Projetos de Lei de autoria do
Vereador Antonio Goulart, que se encontrem tramitando
nesta Casa, conforme consta da relação anexa.

/
Vereadr CARLOS APOLINARIO
Líder/ da Bancada do PMDB
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F. Folha no ..65-....d0 Processo

BENVINDO DANILO ` L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg. n . o 101.258

GABINETE DO VEREADOR ANTONIO GOULART

PROPOSITURA ASSUNTO POSIÇÃO
PL 424/2000 Cria auxilio por serviços externos, destinados a

diretores e supervisores de ensino da rede pública
municipal

sem trâmite

PL 402/2000 . Acrescenta § ao Art. 6° Lei 12.115/96 que dispõe
sobre a ordenação de anúncios na paisagem urbana

Legalidade

PL 389/2000 Reserva de áreas verdes em lotes urbanos sem trâmite
PL 326/2000 Altera Lei 10.235/86 — Forma de apuração do valor

venal de imóveis para efeito de lançamento de
IPTU

sem trâmite

PL 308/20000 Cria o GAC — Grupo de Acompanhamento
Comunitário, junto às administrações regionais do
Município

sem trâmite

PL 307/2000 Acrescenta inciso ao Art. 4 da Lei 11.804/95, que
dispõe sobre sons urbanos

Legalidade

PL 276/2000 Cria passe livre para representantes de sociedades
amigos de bairro e entidades sem fins lucrativos

sem trâmite

PL 211/2000 Altera	 art.6°	 -	 Lei	 10.072/86	 —	 Artigos	 de
Conveniência em Bancas de Jornais e Publicidade.

sem trâmite

PL 181/2000 Concessão de Bolsa de Estudos a funcionários ou
servidores municipais que estejam cursando o 3°
Grau.

Legalidade

PL 171/2000! Isenta do pagamento de tarifas no Sistema de
Transporte	 coletivo	 municipal	 os	 escoteiros	 e
bandeirantes.

Legalidade

PL 79/2000 1 Concede prazo para regularização da atividade de
jornaleiro

Legalidade

PL 521/1999
APÉN.W-)D Ro
P IÁ 6(5*

Autoriza entidades filantrópicas declaradas em
utilidade pública pelo município a procederem a
coleta seletiva de lixo em regiões previamente
demarcadas.

sem trâmite

PL 520/19991 Cobrança dos	 serviços prestados pelo	 serviço
funerário do Município de São Paulo.

Legalidade

PL 519/1999 Obriga existência de acondicionadores de lixo em
veículos de transporte coletivo em circulação no
âmbito do Município.

sem trâmite

PL 478/1999 Fixa critério de proporcionalidade na cobrança de
preços	 pelos	 estacionamentos	 particulares,	 no
município

sem trâmite

PL 420/1999,, Declara	 de	 utilidade	 pública	 para	 fins	 de
desapropriação o imóvel da Rua Tabaré Santo
Amaro

Legalidade
.
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6...do Processo
ria

BE.Nirrnb DANILO L. CAkv,.arry—i
Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101.259

PL 271/1999 ., Cria o "Museu do Futebol" nas dependências do
Estádio Paulo Machado de Carvalho - Pacaembu

Legalidade

PL 248/2999 Altera normas de uso e ocupação do solo em trecho
da Rua Verbo Divino — Granja Julieta — Distrito de
Santo Amaro

Legalidade

PL 187/1999 Dispõe sobre medidas preventivas para o combate
a violência nas escolas e a ação de aliciadores de
joves para o uso de droga no âmbito das escolas da
rede pública e privada.

Em condição de pauta

PL 103/19991 Cria o Projeto SABER — Sistema de adoção de
bibliotecas e equipamentos culturais por empresas
com responsabilidade social.

Legalidade
Favorável - ADM

PL 72/1999 .3, Inclui no Código de Obras e Edificações (Lei
11.228/92)	 obrigatoriedade	 da	 existência	 de
lavatório a cada 200 m2 de área construída as
praças	 de	 alimentação	 e	 áreas	 similares	 nos
Shoppings Center

Legalidade
incluido nos estudos de

Revisão do Código
pela URB

PL 748/1998 Fixa penalidades para estabelecimentos cmerciais e
ambulantes	 que	 comercializarem	 CD's
fraudulentos.

pendente parecer de
FIN

PL 398/1998 Sistematiza e consolida normas concernentes aos
postos de abastecimento de combustíveis e serviços
correlatos, no âmbito do Município.

sem trâmite

PL 392/1998 Sistematiza e consolida a legislação de arborização
nos logradouros públicos do Município

sem trâmite

PL 256/1998 Obrigatoriedade da existência de compartimento
destinado a instalação de ambulatório ou prontos
socorros em terminais rodoviários

em condição de pauta

PL 178/1998 Acrescenta requisitos para obtenção dos alvarás de
aprovação, execução e certificado de conclusão de
edificações no âmbito do Mnicipio

PL 74/1998
u &-ro

Denomina Praça das Acácias, 	 Jardim Araújo
Almeida — Zona Sul

veto total - Item 101
da pauta SO

PL 973/1997 Autoriza .a implantação de habitações de interesse
social na Zona de Uso Z8-100/4.
,

Legalidade
URB

PL 786/1997 Estímulo à arborização do Município de São Paulo em condição de pauta
PL 753/1997 Obrigatoriedade instalação caixas captadoras de

lama e óleo nos estabelecimentos que especifica
em condição de pauta

..PL 665/199-7) Disciplina o acondicionamento e recolhimento do
lixo proveniente de consultórios dentários.

em condição de pauta

PL 543/1997 Altera norma de uso e ocupação do solo em área
situada no Jardim Araújo Almeida ( Z2 para Zl)

em condição de pauta

PL 257/1997 Declara	 de	 utilidade	 pública,	 para	 fins	 de
desapropriação os imóveis que especifica

em condição de pauta

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n. 	

do processo n.  CS" 	 de 19 t) 31 , 	 0?- .1")4P0 1 (a)

BENVINDO DANILN L. CARVALH
Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101.258

Ao DT.94 – Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

19/02/2001

RENO Ge—NDELMAN
Assessor Téc. egislativo Chefe

ATM

À ATM
Sr. Assessor Chefe, p.b.r- 13	 ( icaine

Conforme o solicitado pelo RDS

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em 2,0,)__~7

BENVINDO DANILO 1.--CARV ALHO

Assist. Parlam ntar
Reg. n.n 101 258

À Com, de 	 	

	 /c-)c9 

13:.diy)	 MAN
As4;r4ãur

A. T,

CÓD, 0233
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À
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE
(p/ reunião conjunta)
Para as devidas providências de acordo com o disposto no art. 83 do RI.

e-,:ms-r-uF4tic,
(Ai),

Anibicntõ
em (.4.03.  0/  fia 	

Berli
ti- ti!	 1ç2Lsç)

Mti
ii.2; Politica Utbatle,

AnIblente

SEGUE	 iuntedo	 neeta dota
--

cloctin-iento	 ospei cifâ infortr43.ção
r ub r ir.r,fe.,-- _sob

'..;ecreütia da COUSSriO d.0 Polificti ?Mut"
~palitam e Meio Ambiente

Em áf /& I / U

llatia Tenzu Silva Bati
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n° 	 de	 ,  o19	 51	 s---- ,  oi 	 (a)

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Cientificados pelo despacho regimental de fls. 67-verso,

Maria Tema da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

M.etropolitana e Meio Ambiente

-e decisao do colegiado envolvido pela remessa dos autos para su-

perior e definitiva decisão do E. Plenário.

• ALDAíZA POSATI - ANTCNIO CARLOS RODRIGUES

Comissão dejPolítica Ur

bana, Metropolitana e

Meio Ambiente

Comissão de Transito, Trans-

porte e Atividade EconOmica

&f,„ c.51(1A k.,(1
ROGER LIN	 ELISEU GABRIEL

Comissão de Saúde, Traba-	 Comissão de Finanças e

lho e Prom çao Social (44 	 Orçamento

e,t,	 N.AnJ N-Ad v`t`l/	
()

ROGER LIN

cenlom	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE 	 	 • juntado 	  nesta data, 	 	 . documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n°	 ?	

Em 	
ocç 

(a)
• .1"..—ENP•Podels..ki

	

ASSistente Pariamentaf

RF. 100.453
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•

•

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	  de 20-- 	 /	 / CA" 	 (a) 	

Ev a PojoWe
ASSiStente pariamentat

RE.100.453
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bordi%Andreoni
Subsecretária de AP .o Legislativo

SGP-2
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Pariarnen
Asg

•

Segue(m) juntado(s).
data, 
irfo
n° 40 0L,
Erni_.C10./20S
Ass:
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eite
Líder da Bancada do PMDB

I Folha n" 	 ;-10 	do proc.,

OG5 .1,
1.1 0

Fãlcont

Câmara Municipal de'Sãu Páuld

REQUERIMENTO No 13 - RDS
13- 0054/2005

Requeiro o desarquivamento de
proposituras de autoria do
Vereador Antonio Goulart.

•

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental com base

no disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da

Câmara Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes

proposituras relacionadas do Vereador Antonio Goulart.

Segue relação em anexo.

Sala das Sessões,
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i Foiha o  '• I do proc.

in°...01.:-GG 5  d°

Projetos de Lei do Vereaddr-GO:,L-iiIr...ai §~1 oni

1 4a Legislatura As8i ' §4 4.58ment''
i

ament-

01-0554/2004
01-0553/2004
01-0552/2004
01-0391/2004
01-0271/2004
01-0201/2004
01-0181/2004
01-0166/2004
01-0119/2004
01-0090/2004
01-0059/2004
01-0824/2003

• 01-0823/2003
01-0822/2003
01-0703/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0408/2003
01-0394/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
01-0341/2003
01-0340/2003
01-0329/2003

• 01-0311/2003
01-0233/2003
01-0183/2003
01-0133/2003
01-0085/2003
01-0049/2003
01-0048/2003
01-0744/2002
01-0630/2002
01-0609/2002
01-0608/2002
01-0513/2002
01-0317/2002
01-0271/2002
01-0266/2002
01-0254/2002
01-0228/2002
01-0028/2002

Contratação de serviços de controle de pragas
BROOKLINFEST

Identificação nos uniformes escolares
Institui "Dia do Jardim Guanhembu"
Institui "Dia do Bairro de Colônia"
Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N°9.120)
Redução de valor dos ingressos cobrados em eventos esportivos
Proíbe cenas de violência e sexo em 'Wailers"
Institui "Dia do Jipe"
Cria opção de data para pagamento do IPTU
Alvará de estacionamento de táxi
Alienação de áreas públicas a clubes e agremiações esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proíbe rebaixamento de lençol freático
Prévia autorização manifestações artísticas vias públicas
Atendimento dos clientes no interior dos imóveis
Restrição ao trânsito de veículos de auto-escola
Privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Semana e Festival da Gastronomia
Valet Service (Substitutivo ao PL do vereador William Woo)
Contribuição para custeio da iluminação pública
Anúncios na paisagem do Município
Proíbe atendimento eletrônico em órgãos públicos
Inclui livro em cesta básica
Normas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE
Institui "Dia do Torcedor Corinthiano"
Denomina Padre Aldo da Tofori
Alteração de denominação da Av. Robert Kennedy
Obriga bancos a manterem guarda-volumes
Denomina CEU Dr. Adib Salomão
Disciplina o fechamento de conjuntos residenciais
Áreas municipais cedidas aos CDM 's
Regularização de assentamentos em áreas de mananciais
Casa da Cultura Sertaneja
Postes de radar na cor amarela
Rua Honduras (Z1-012 para Z8-CR1)
Recursos públicos GP Fórmula 1
Centro Cultural São Paulo
Proteção nas janelas em hospitais
Padronização da sinalização turística
Proíbe produtos inadequados em cantinas
Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura
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•.,

!

Folha n4  . --2.. 	do proc.!

n°...0.1.:..Q.Ç...5
Projetos de Lei do VereadorQouri„, 1

1 40 Legislatura Awstonte ,~entw

01-0027/2002
01-0007/2002
01-0722/2001
01-0650/2001
01-0552/2001
01-0498/2001
01-0472/2001
01-0342/2001
01-0181/2001
01-0096/2001
01-0073/2001
01-0072/2001

• 01-0424/2000
01-0402/2000
01-0307/2000
01-0276/2000
01-0227/2000
01-0211/2000
01-0181/2000
01-0171/2000
01-0079/2000
01-0521/1999
01-0519/1999
01-0478/1999
01-0420/1999
01-0271/1999
01-0072/1999
01-0748/1998

• 01-0398/1998
01-0392/1998
01-0256/1998
01-01 78/1 998
01-0973/1997
01-0786/1997
01-0753/1997
01-0665/1997
01-0113/1997
01-0087/1997
01-0041/1997
01-0025/1997

Proíbe contrato com ex-servidor público
Isenção de IPTU para pensionistas e benefícios
Ônibus Intermunicipais - Normas no município de São Paulo
Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade
Equipamentos urbanos em vias públicas
Diagnóstico de audição em neonatos
SABESP - Hidrômetros
Curso de informações turísticas aos taxistas
Postes nos passeios públicos
Proíbe construção de hipermercados
Tratamento e assepsia da areia
Alimentos transgênicos
Auxílio a servidores de ensino
Anúncios na paisagem urbana
Sons urbanos
Passe livre para representantes de SAB's
TLF e TFA aplicáveis à feiras, exposições, convenções
Instalação de bancas de jornal
Bolsa para servidores municipais
Isenção de tarifa para escoteiros
Regulariza atividade de jornaleiro
Coleta seletiva por entidades filantrópicas
Lixeira em transportes coletivos
Cobrança em estacionamentos particulares
Utilidade pública TELEFUNKEN
Museu do Futebol
Lavatório em praças de alimentação
Penalidades por comércio de CD 's fraudulentos
Combustíveis
Arborização em logradouros públicos
Instalação de ambulatórios em terminais rodoviários
Alvarás de aprovação de edificações
Zona de uso - Z8100/4 Habitação de interesse social
Arborização
Lama e óleo
Lixo consultório dentário
Coleta seletiva lixo industrial
Recolhe Imposto Sobre Serviço - ISS
Destino de óleos lubrificantes
Amianto
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Segue(m) juntada(s), nesta
data, documento(s) e folha
de

t°3.19-r3bric.a"s
Em	 I  O!	 101
Ass.:

Eva P	 ski
Assistente Parlamentar

RF 100.453

'1*

11101,;
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Papel para informação, rubricado como folha

do processo n.° 1 -6(QÇ de 19 Cft 05/01/2009	 (a)

À SGP-2

Sra. Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

ff

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

"Rira de Almeidal_éit-e
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela f,5fin Ãndreoni
Secretária-tee Apoio Legislativo

SGP-2
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1 Sogue:m) iuotado(s), nesta dota,
tI documento (5) rubficadat sob
	  .0 fala de informação

I rsob n° .. .;.:1„.V 	 ..O.L../..9.!

—Una fr:::;;.. . M. Curnauskas

g-----......--,

n-'F -; 03.927
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 74
do processo 01-665 de 1997 20/01/2009

Lina A.11 14 Gumauskas
REI N-0927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAI

Requisitado em 20/02/2001
Arquivado novamente em 20/01/2009
Com 74 fls.
O Funcionário

Lina lí) . Gumauskas
00927 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
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Segueíni) Juntado(s), msta data,
docurnento i,$) rubrk:.cx±o(s) sob
	 foiha de informaçõo

1 sob n° 	 '1)	 4	 í c)t i 	.-- /c
	 k.,L.LfgáLtm,-

•

USIRA.JARA DE F. gRESTES

CONSULTOR TÉCNICO- HISTÓRIA
F. 1121k
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F.tiiNto no 	  Prweszo

rfç? . jck ç'ç  cie  k.ceY4-

17a1F—WAR----A-Wel.KÉSTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO OFAULO

13- RDS
13- 00059/2009

REQUERIMENTO N°

à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das
proposituras abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO
GOULART, por haver interesse no prosseguimento das mesmas.

/09

ip 	 01-0824/2003
01-0823/2003
01-0822/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
automáticas
01-0341/2003
S.Paulo
01-0340/2003

•	 01-0329/2003
01-0311/2003
01-0133/2003
01-0049/2003
01-0048/2003

Alienação de áreas públicas a clubes e agremiações esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proibição de rebaixamento de lençol freático
Atendimento dos clientes no interior do imóvel (veto total)
Programa de restrição ao trânsito de veículos automotores
Direito de privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Contribuição para custeio da iluminação pública — altera a Lei 13.479
Anúncios na paisagem do Município (veto total)
Proíbe atendimento telefônico, nos órgãos públicos por centrais

Inclui um exemplar de livro nas cesta básica distribuída no Município de

Normas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE
Alteração de denominação da Av. Robert Kennedy (veto total)
Denomina CEU Dr. Adib Salomão, o CEU Cidade Dutra__
Fechamento dos Conjuntos Residenciais

01-0744/2002 Áreas municipais cedidas aos CDM's	 1	 1 1 FETV01-0704/2002 Encontro dos Motociclistas na Praça Charles MüOr 	 Utf:,

01-0630/2002 Regularização de assentamentos em áreas de mananciais
01-0609/2002 Casa da Cultura Sertaneja (veto Total)	 , .
01-0608/2002 Obrigatoriedade de identificação dos postes de radar na cor amarela
01-0513/2002 Rua Honduras (Z1-012 para Z8-CR1)
01-0317/2002 Veda a destinação de Recursos públicos para realização do GP Fórmula 1
01-0271/2002 Dispõe sobre a denominação do Centro Cultural São Paulo (rev ga a Lei
13.301/02)

I RE= - SGP 2

009

PROTOCOLO LEGISLATIVO

- SGP 22
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,,-..~~~ana-~wormffnmew.~e~u,

I-. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉcNico HISTÓRIA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ISFWL0

kke	 74•Ç''  do Processo
nool -OGIS9 ca,  o ei 4-f 

01-0266/2002 Dispõe sobre proteção das janelas em hospitais
01-0254/2002 Padronização de sinalização turística
01-0028/2002 Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura em cada SubPrefeitura
01-0027/2002 Proíbe órgãos públicos firmar contrato com ex-funcionários demitido ou

afastado por processo administrativo

01-0722/2001 Ônibus Intermunicipais — Normas no município de São Paulo
110	 01-0650/2001 Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade

01-0552/2001 Pennissão de uso e implantação de equipamentos urbanos em vias
públicas
01-0498/2001 Diagnóstico de audição em neonatos (Aprovado / Vetado)
01-0472/2001 Dispõe sobre a instalação de equipamentos eliminador de ar Hidrômetros
01-0342/2001 Curso de informações turísticas aos taxistas
01-0181/2001 Disciplina a introdução de postes nos passeios públicos
01-0096/2001 Proíbe construção de novos hipermercados
01-0073/2001Tratamento e assepsia da areia
01-0072/2001 Proibi a utilização de alimentos transgênicos

01-0424/2000
ensino
01-0307/2000
01-0276/2000
01-0227/2000
01-0211/2000
01-0181/2000
01-0171/2000
01-0079/2000

Cria o auxílio por serviços externos a servidores da rede municipal de

Dispõe sobre sons urbanos
Passe livre para representantes de SAB's
Taxa de fiscalização de localização, instalação e funcionamento
Instalação de bancas de jornais (substitutivo)

Bolsa de estudo para servidores municipais
Isenção de tarifa para escoteiros
Concede prazo para regularização da atividade de jornaleiro

01-0521/1999 Coleta seletiva de lixo
01-0519/1999 Lixeira em transportes coletivos
01-0478/1999 Cobrança em estacionamentos particulares
01-0420/1999 Declara de Utilidade Pública o imóvel que especifica (TELEFUNKEN)
01-0072/1999 Obrigatoriedade da existência de Lavatório em praças de alimentação

01-0748/1998 Penalidades para estabelecimentos comerciais ambulantes que
comercializam CD's fraudulentos
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Kfinu n 	  ProCeto
no o.-	 5  ae

!BRAMA DE F. PREATES
CONSULTOR TÉCNICO • HISTÓRIA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAVIO

01-0398/1998 Sistematiza e consolida as normas concernentes aos postos de
combustíveis
01-0392/1998 Sistematiza e consolida a legislação de arborização em logradouros
públicos
01-0256/1998 Fornecimento pela Rede Municipal Pública da Saúde, de medicamentos de

uso contínuo
01-0178/1998 Requisitos para obtenção dos alvarás de aprovação de edificações

1111	 01-0973/1997 Zona de uso — Z810014
01-0786/1997 Estímulo à arborização
01-0753/1997 Instalação de caixas captadoras de lama e óleo nos estabelecimentos
01-0665/1997 Disciplina o acondicionamento e recolhimento do lixo dos consultórios
dentários
01-0113/1997 Coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial
01-0025/1997 Proibi a comercialização do Amianto no Município de S.Paulo
01-0024/1997 Proibição de uso e comercialização do Cerol

•
Sala das Sessões,

JOOJI HATO
Líder da Bancada do PMDB
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PA LO
.	 .

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

OCÃdo processo nat-Y‘ 	 	 (a) 	

(ARMARA OÈÉ, PRESTES FILHO
À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 CONSULTOR TÉCNICO ,. HISTÓRIA

RF. 11.215
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

..

Ângela Bo,nrOrii
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  59  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,  )	 O 2 	 de 20a'

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

031 05

g\

ANGELA BPRDIN ANDREONI
Secretáriage Apoio Legislativo

SOP-2

r
amerleraMngusua.....fia.~.....tramomarnworsualactrrrIrownsrmweixrromur.r.o.sevouworasw.....w....emsrarsatà..c%

RECEBO° NA PROCUFRADOP, RDA CAMW, z-, NPUNIO?FiAL DE: SÃO PAULO '4
SETOR DE PESQUIS,'A E ASSSSOR,)A DE ANAL:SE: PRÉ.VjA DAS PROPOSITURAS':

EM o6	 fo9	 Q: 3,_

POR _____R/ÀmAiLvá0
•

d SAbA:	 i	 ASS,:

.TY11.7,1431.4..13..M11.14,41,40.142e)

k...rrrranow.x.entortnna.meresnewébennte.routue

I

Sr(a ). T4/4 ,/t'" /1-•

Efetuar pesquisa,

SP. O °) / 0...)' J200 ei .

tàtbü.15

(CR.

Isís 1/12 3 , etràrtotOtt

Técnk; * ávu,', iStrUtWQ

Kc;$

• ;(,/.,0 bé2b5:12't

Pmeurádos 1St4O SuperMor
Seta de Pesquisa e Asses:mia de Análise Prévia

OAB/SP n' 106.926

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Seguem juntado(s) o(s) documento(s) de
fIS •  H' i it\‘  . s.P.J / s iilb

_ fi.e-WOO-Stima:-,7-_----1: -
Técnico dministrativo

RFJ. 11.313
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha 	 r 
Proc. N°	 b 5 /	

Danif to Nu os da Silva
RF. 12?:13 

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0665/97

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara . Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeiturasp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de
créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, que em seu
art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA n° 358/05, que dispõe
41,	 sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde.

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do
lixo industrial, comercial e residencial.

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão
regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos mediante
concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares — TRSD, a Taxa
de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde — TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços
de Limpeza Urbana — FISLURB e cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana — FMLU.

- PL n° 0200/09, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre o Plano Municipal de
Gerenciamento de Resíduos de Saúde e Hospitalares.

- PL n° 0307/98, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a obrigação de os
laboratórios, clínicas, hospitais, casas e postos de saúde, bancos de sangue, gabinetes
odontológicos, farmácias e drogarias, da rede pública e privada do Município de São Paulo a
manterem em seus estabelecimentos, aparelhos específicos para inutilização de seringas
descartáveis, agulhas e outros instrumentos equivalentes, após aplicação em cada paciente.

- PL n° 0619/96, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que torna obrigatória a utilização de
destruidores industriais de agulhas hipodérmicas nos locais que menciona.

- PL n° 0162194, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da instalação de forno incinerador nos hospitais da rede pública e privada do Município de
São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 2Vde mdde 2010.
ft\Adela Duarte varRz

Procuradora Supervisora do Selori. de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta - Maduto iscarei, 100 ato Pado -3' CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 wwwcernara.álgov.br M
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Folha
Proc. ¡q.°

Danillo Nunes Silva
RF. 11.

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU DE 27110/2000

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos náci
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 10 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Divida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 30 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 10 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 30 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Folha 	
Proc. N° 	 665 

I Danillo Nunes
RF. 11.3

wouvem.rawstrawma..r.r.
GESTÃO DE RESÍDUOS E PRODUTOS PERIGOSOS — Tratamento...	 RESOLUÇÃO CONAMA n° 358 de 2005

RESOLUÇÃO CONAMA no 358, de 29 de abril de 2005
Publicada no DOU n° 84, de 4 de maio de 2005, Seção 1, páginas 63-65

Correlações:
• Revoga as disposições da Resolução n° 5/93, que tratam dos resíduos sólidos

oriundos dos serviços de saúde, para os serviços abrangidos no art. 1 9- desta
Resolução.

• Revoga a Resolução n° 283/01

Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos
dos serviços de saúde e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências
que lhe são conferidas pela Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo
Decreto n° 99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento
Interno, anexo à Portaria n° 499, de 18 de dezembro de 2002 152 , e o que consta do Processo
n° 02000.001672/2000-76, volumes I e II, resolve:

Considerando os princípios da prevenção, da precaução, do poluidor pagador, da
correção na fonte e de integração entre os vários órgãos envolvidos para fins do licencia-
mento e da fiscalização;

Considerando a necessidade de aprimoramento, atualização e complementação dos
procedimentos contidos na Resolução CONAMA n° 283' 53, de 12 de julho de 2001, rela-
tivos ao tratamento e disposição final dos resíduos dos serviços de saúde, com vistas a
preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente;

Considerando a necessidade de minimizar riscos ocupacionais nos ambientes de
trabalho e proteger a saúde do trabalhador e da população em geral;

Considerando a necessidade de estimular a minimização da geração de resíduos,
promovendo a substituição de materiais e de processos por alternativas de menor risco,
a redução na fonte e a reciclagem, dentre outras alternativas;

Considerando que a segregação dos resíduos, no momento e local de sua geração,
permite reduzir o volume de resíduos que necessitam de manejo diferenciado;

Considerando que soluções consorciadas, para fins de tratamento e disposição final
de resíduos de serviços de saúde, são especialmente indicadas para pequenos geradores
e municípios de pequeno porte;

Considerando que as ações preventivas são menos onerosas do que as ações corretivas e
minimizam com mais eficácia os danos causados à saúde pública e ao meio ambiente;

Considerando a necessidade de ação integrada entre os órgãos federais, estaduais e
municipais de meio ambiente, de saúde e de limpeza urbana com o objetivo de regula-
mentar o gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, resolve:

Art. 12 Esta Resolução aplica-se a todos os serviços relacionados com o atendimento à
saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de
campo; laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços
onde se realizem atividades de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação);
serviços de medicina legal; drogarias e farmácias inclusive as de manipulação; estabe-
lecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle de zoonoses;
distribuidores de produtos farmacêuticos; importadores, distribuidores e produtores de
materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à saúde;
serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, entre outros similares.

Parágrafo único. Esta Resolução não se aplica a fontes radioativas seladas, que devem
seguir as determinações da Comissão Nacional de Energia Nuclear-CNEN, e às indústrias
de produtos para a saúde, que devem observar as condições específicas do seu licencia-
mento ambiental.

152 Portaria revogada pela Portaria MMA n" 168, de 10 de junho de 2005.
153 Resolução revogada pela Resolução n" 358/05

614	 ;SOLL;QSDO CONAMA

M
at

ér
ia

 P
L 

66
5/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



Folha
Proc. R°

Danillo NuneÉla
RF. 11.1113

GESTÃO DE RESÍDUOS E PRODUTOS PERIGOSOS - Tratamento... 	 RESOLUÇÃO CONANIA n° 358 de 2005

Art. 2° Para os efeitos desta Resolução considera-se:
I - agente de classe de risco 4 (elevado risco individual e elevado risco para a

comunidade): patógeno que representa grande ameaça para o ser humano e para os
animais, representando grande risco a quem o manipula e tendo grande poder de
transmissibilidade de um indivíduo a outro, não existindo medidas preventivas e de
tratamento para esses agentes;

II - estabelecimento: denominação dada a qualquer edificação destinada à realização
de atividades de prevenção, produção, promoção, recuperação e pesquisa na área da
saúde ou que estejam a ela relacionadas;

III - estação de transferência de resíduos de serviços de saúde: é uma unidade com
instalações exclusivas, com licença ambiental expedida pelo órgão competente, para exe-
cutar transferência de resíduos gerados nos serviços de saúde, garantindo as características
originais de acondicionamento, sem abrir ou transferir conteúdo de uma embalagem
para a outra;

IV - líquidos corpóreos: são representados pelos líquidos cefalorraquidiano, pericár-
dico, pleura', articular, ascítico e amniótico;

V - materiais de assistência à saúde: materiais relacionados diretamente com o pro-
cesso de assistência aos pacientes;

VI - príon: estrutura protéica alterada relacionada como agente etiológico das diversas
formas de encefalite espongiforme;

VII - redução de carga microbiana: aplicação de processo que visa a inativação micro-
biana das cargas biológicas contidas nos resíduos;

VIII - nível III de inativação microbiana: inativação de bactérias vegetativas, fungos,
vírus lipoffiicos e hidrofílicos, parasitas e microbactérias com redução igual ou maior que
6Log10, e inativação de esporos do bacilo Stearothermophilus ou de esporos do bacilo
Subtilis com redução igual ou maior que 4Log10;

IX - sobras de amostras: restos de sangue, fezes, urina, suor, lágrima, leite, colostro,
líquido espermático, saliva, secreções nasal, vaginal ou peniana, pêlo e unha que per-
manecem nos tubos de coleta após a retirada do material necessário para a realização
de investigação;

X - resíduos de serviços de saúde: são todos aqueles resultantes de atividades exercidas
nos serviços definidos no art. I Q desta Resolução que, por suas características, necessitam
de processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento prévio à sua
disposição final;

XI - Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde-PGRSS: documento
integrante do processo de licenciamento ambiental, baseado nos princípios da não geração
de resíduos e na minimização da geração de resíduos, que aponta e descreve as ações
relativas ao seu manejo, no âmbito dos serviços mencionados no art. 12 desta Resolução,
contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta,
armazenamento, transporte, reciclagem, tratamento e disposição final, bem como a pro-
teção à saúde pública e ao meio ambiente;

XII - sistema de tratamento de resíduos de serviços de saúde: conjunto de unidades,
processos e procedimentos que alteram as características físicas, físico-químicas, quí-
micas ou biológicas dos resíduos, podendo promover a sua descaracterização, visando a
minimização do risco à saúde pública, a preservação da qualidade do meio ambiente, a
segurança e a saúde do trabalhador;

XIII - disposição final de resíduos de serviços de saúde: é a prática de dispor os re-
síduos sólidos no solo previamente preparado para recebê-los, de acordo com critérios
técnico-construtivos e operacionais adequados, em consonância com as exigências dos
órgãos ambientais competentes; e

XIV - redução na fonte: atividade que reduza ou evite a geração de resíduos na
origem, no processo, ou que altere propriedades que lhe atribuam riscos, incluin-
do modificações no processo ou equipamentos, alteração de insumos, mudança
de tecnologia ou procedimento, substituição de materiais, mudanças na prática de
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gerenciamento, administração interna do suprimento e aumento na eficiência dos
equipamentos e dos processos.

Art. 3° Cabe aos geradores de resíduos de serviço de saúde e ao responsável legal,
referidos no art. 1° desta Resolução, o gerenciamento dos resíduos desde a geração até a
disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública e saúde
ocupacional, sem prejuízo de responsabilização solidária de todos aqueles, pessoas físicas
e jurídicas que, direta ou indiretamente, causem ou possam causar degradação ambiental,
em especial os transportadores e operadores das instalações de tratamento e disposição
final, nos termos da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981.

Art. 40 Os geradores de resíduos de serviços de saúde constantes do art. 1° desta Re-
solução 154 , em operação ou a serem implantados, devem elaborar e implantar o Plano
de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde-PGRSS, de acordo com a legislação
vigente, especialmente as normas da vigilância sanitária.

§ la Cabe aos órgãos ambientais competentes dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, a fixação de critérios para determinar quais serviços serão objetos de licen-
ciamento ambiental, do qual deverá constar o PGRSS.

§ 2° O órgão ambiental competente, no âmbito do licenciamento, poderá, sempre que
necessário, solicitar informações adicionais ao PGRSS.

§ 3° O órgão ambiental, no âmbito do licenciamento, fixará prazos para regulariza-
ção dos serviços em funcionamento, devendo ser apresentado o PGRSS devidamente
implantado.

Art. 500 PGRSS deverá ser elaborado por profissional de nível superior, habilitado pelo
seu conselho de classe, com apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART,
Certificado de Responsabilidade Técnica ou documento similar, quando couber.

Art. 6° Os geradores dos resíduos de serviços de saúde deverão apresentar aos ór-
gãos competentes, até o dia 31 de março de cada ano, declaração, referente ao ano civil
anterior, subscrita pelo administrador principal da empresa e pelo responsável técnico
devidamente habilitado, acompanhada da respectiva ART, relatando o cumprimento das
exigências previstas nesta Resolução.

Parágrafo único. Os órgãos competentes poderão estabelecer critérios e formas para
apresentação da declaração mencionada no caput deste artigo, inclusive, dispensando-a
se for o caso para empreendimentos de menor potencial poluidor.

Art. 7° Os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados atendendo às
exigências legais referentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou, na sua ausência, às normas e
critérios internacionalmente aceitos.

Art. 8° Os veículos utilizados para coleta e transporte externo dos resíduos de serviços
de saúde devem atender às exigências legais e às normas da ABNT.

Art. 9° As estações para transferência de resíduos de serviços de saúde devem estar
licenciadas pelo órgão ambiental competente.

Parágrafo único. As características originais de acondicionamento devem ser man-
tidas, não se permitindo abertura, rompimento ou transferência do conteúdo de uma
embalagem para outra.

Art. 10. Os sistemas de tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde
devem estar licenciados pelo órgão ambiental competente para fins de funcionamento
e submetidos a monitoramento de acordo com parâmetros e periodicidade definidos no

154 Retificado no DOU no 117, de 21 de julho de 2005, pág. 61
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licenciamento ambiental.
Parágrafo único. São permitidas soluções consorciadas para os fins previstos neste artigo.

Art. 11. Os efluentes líquidos provenientes dos estabelecimentos prestadores de ser-
viços de saúde, para serem lançados na rede pública de esgoto ou em corpo receptor,
devem atender às diretrizes estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de recursos
hídricos e de saneamento competentes.

Art. 12. Para os efeitos desta Resolução e em função de suas características, os resíduos
de serviço de saúde são classificados de acordo com o anexo I desta Resolução.

Art. 13. Os resíduos não caracterizados no anexo I desta Resolução devem estar contem-
plados no PGRSS, e seu gerenciamento deve seguir as orientações especificas de acordo
com a legislação vigente ou conforme a orientação do órgão ambiental competente.

Art. 14. É obrigatória a segregação dos resíduos na fonte e no momento da geração,
de acordo com suas características, para fins de redução do volume dos resíduos a serem
tratados e dispostos, garantindo a proteção da saúde e do meio ambiente.

Art. 15. Os resíduos do Grupo Al, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser
submetidos a processos de tratamento em equipamento que promova redução de carga
microbiana compatível com nível III de inativação microbiana e devem ser encaminhados
para aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para disposição final de
resíduos dos serviços de saúde.

Art. 16. Os resíduos do Grupo A2, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser
submetidos a processo de tratamento com redução de carga microbiana compatível com
nível III de inativação e devem ser encaminhados para:

I - aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para disposição final
de resíduos dos serviços de saúde, ou

II - sepultamento em cemitério de animais.
Parágrafo único. Deve ser observado o porte do animal para definição do processo

de tratamento. Quando houver necessidade de fracionamento, este deve ser autorizado
previamente pelo órgão de saúde competente.

Art. 17. Os resíduos do Grupo A3, constantes do anexo I desta Resolução, quando não
houver requisição pelo paciente ou familiares e/ou não tenham mais valor científico ou
legal, devem ser encaminhados para:

I - sepultamento em cemitério, desde que haja autorização do órgão competente do
Município, do Estado ou do Distrito Federal; ou

II - tratamento térmico por incineração ou cremação, em equipamento devidamente
licenciado para esse fim.

Parágrafo único. Na impossibilidade de atendimento dos incisos I e II, o órgão ambien-
tal competente nos Estados, Municípios e Distrito Federal pode aprovar outros processos
alternativos de destinação.

Art. 18. Os resíduos do Grupo A4, constantes do anexo I desta Resolução, podem ser
encaminhados sem tratamento prévio para local devidamente licenciado para a disposição
final de resíduos dos serviços de saúde.

Parágrafo único. Fica a critério dos órgãos ambientais estaduais e municipais a
exigência do tratamento prévio, considerando os critérios, especificidades e condições
ambientais locais.

Art. 19. Os resíduos do Grupo A5, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser
submetidos a tratamento específico orientado pela Agência Nacional de Vigilância Sani-
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tária-ANVISA.

Art. 20. Os resíduos do Grupo A não podem ser reciclados, reutilizados ou reaprovei-
tados, inclusive para alimentação animal.

Art. 2L Os resíduos pertencentes ao Grupo B, constantes do anexo I desta Resolução,
com características de periculosidade, quando não forem submetidos a processo de reu-
tilização, recuperação ou reciclagem, devem ser submetidos a tratamento e disposição
final específicos.

§ 12 As características dos resíduos pertencentes a este grupo são as contidas na Ficha
de Informações de Segurança de Produtos Químicos-FISPQ.

§ 22 Os resíduos no estado sólido, quando não tratados, devem ser dispostos em aterro
de resíduos perigosos - Classe I.

§ 32 Os resíduos no estado líquido não devem ser encaminhados para disposição final
em aterros.

Art. 22. Os resíduos pertencentes ao Grupo B, constantes do anexo I desta Resolução,
sem características de periculosidade, não necessitam de tratamento prévio.

§ 12 Os resíduos referidos no caput deste artigo, quando no estado sólido, podem ter
disposição final em aterro licenciado.

§ 22 Os resíduos referidos no caput deste artigo, quando no estado líquido, podem ser
lançados em corpo receptor ou na rede pública de esgoto, desde que atendam respectiva-
mente as diretrizes estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de recursos hídricos
e de saneamento competentes.

Art. 23. Quaisquer materiais resultantes de atividades exercidas pelos serviços
referidos no art. 1 2 desta Resolução que contenham radionuclídeos em quantidades
superiores aos limites de isenção especificados na norma CNEN-NE-6.02 - Licencia-
mento de Instalações Radiativas, e para os quais a reutilização é imprópria ou não
prevista, são considerados rejeitos radioativos (Grupo C) e devem obedecer às exi-
gências definidas pela CNEN.

§ Os rejeitos radioativos não podem ser considerados resíduos até que seja decorrido
o tempo de decaimento necessário ao atingimento do limite de eliminação.

§ 22 Os rejeitos radioativos, quando atingido o limite de eliminação, passam a ser
considerados resíduos das categorias biológica, química ou de resíduo comum, devendo
seguir as determinações do grupo ao qual pertencem.

Art. 24. Os resíduos pertencentes ao Grupo D, constantes do anexo I desta Resolução,
quando não forem passíveis de processo de reutilização, recuperação ou reciclagem, de-
vem ser encaminhados para aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos, devidamente
licenciado pelo órgão ambiental competente.

Parágrafo único. Os resíduos do Grupo D, quando for passível de processo de reuti-
lização, recuperação ou reciclagem devem atender as normas legais de higienização e
descontaminação e a Resolução CONAMA n° 275, de 25 de abril de 2001.

Art. 25. Os resíduos pertencentes ao Grupo E, constantes do anexo I desta Resolução,
devem ter tratamento específico de acordo com a contaminação química, biológica ou
radiológica.

§ 12 Os resíduos do Grupo E devem ser apresentados para coleta acondicionados em
coletores estanques, rígidos e hígidos, resistentes à ruptura, à punctura, ao corte ou à
escarificação.

§ 22 Os resíduos a que se refere o caput deste artigo, com contaminação radiológica,
devem seguir as orientações contidas no art. 23, desta Resolução.

§ 32 Os resíduos que contenham medicamentos citostáticos ou antineoplásicos, devem
ser tratados conforme o art. 21, desta Resolução.
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§ 4°- Os resíduos com contaminação biológica devem ser tratados conforme os arts.
15 e 18 desta Resolução.

Art. 26. Aos órgãos ambientais competentes, integrantes do Sistema Nacional de Meio
Ambiente-SISNAMA, incumbe a aplicação desta Resolução, cabendo-lhes a fiscalização,
bem como a imposição das penalidades administrativas previstas na legislação perti-
nente.

Art. 27. Para os municípios ou associações de municípios com população urbana até
30.000 habitantes, conforme dados do último censo disponível do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística-IBGE, e que não disponham de aterro sanitário licenciado, admite-
se de forma excepcional e tecnicamente motivada, por meio de Termo de Ajustamento de
Conduta, com cronograma definido das etapas de implantação e com prazo máximo de
três anos, a disposição final em solo obedecendo aos critérios mínimos estabelecidos no
anexo II, desta Resolução, com a devida aprovação do órgão ambiental competente.

Art. 28. Os geradores dos resíduos dos serviços de saúde e os órgãos municipais de
limpeza urbana poderão, a critério do órgão ambiental competente, receber prazo de até
dois anos, contados a partir da vigência desta Resolução, para se adequarem às exigências
nela prevista.

§ 1° O empreendedor apresentará ao órgão ambiental competente, entre outros do-
cumentos, o cronograma das medidas necessárias ao cumprimento do disposto nesta
Resolução.

§ 22 O prazo previsto no caput deste artigo poderá, excepcional e tecnicamente mo-
tivado, ser prorrogado por até um ano, por meio de Termo de Ajustamento de Conduta,
ao qual se dará publicidade, enviando-se cópia ao Ministério Público.

Art. 29. O não cumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará os infratores às
penalidades e sanções previstas na legislação pertinente, em especial na Lei n° 9.605, de
12 de fevereiro de 1998, e no seu Decreto regulamentador.

Art. 30. As exigências e deveres previstos nesta resolução caracterizam obrigação de
relevante interesse ambiental.

Art. 31. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 32. Revogam-se a Resolução CONAMA n° 283, de 12 de julho de 2001, e as disposi-
ções da Resolução n° 5, de 5 de agosto de 1993, que tratam dos resíduos sólidos oriundos
dos serviços de saúde, para os serviços abrangidos no art. 1°/ desta Resolução.

MARINA SILVA - Presidente do Conselho

ANEXO I

I - GRUPO A: Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas ca-
racterísticas de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção.

a) Al
1.culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos biológi-

cos, exceto os hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou atenuados;
meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de
culturas; resíduos de laboratórios de manipulação genética;

2. resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou
certeza de contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com rele-
vância epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente que se torne

619

M
at

ér
ia

 P
L 

66
5/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 103



Folha
Proc. 17 I

Danillo NunesAa Silva
RF. 11.3131

V:-.,11~2,0111. C.:19W2C41126.1%^,

GESTÃO DE RESÍDUOS E PRODUTOS PERIGOSOS - Tratamento... 	 RESOLUÇÃO CO1VAMA n°358 de 2005

epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido;
3.bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por conta-

minação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas
de coleta incompleta;

4. sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, reci-
pientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou
líquidos corpóreos na forma livre.

b) A2
1. carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais sub-

metidos a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como
suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de microrganis-
mos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram submetidos
ou não a estudo anátomo-patológico ou confirmação diagnóstica.

c) A3
1. peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais

vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 cm ou idade gestacio-
nal menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido
requisição pelo paciente ou familiares.

d) A4
1.kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados;
2. filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipa-

mento médicohospitalar e de pesquisa, entre outros similares;
3. sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secre-

ções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter
agentes Classe de Risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de dis-
seminação, ou microrganismo causador de doença emergente que se torne epidemio-
logicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com
suspeita de contaminação com príons;

4. resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro
procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo;

5. recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não
contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre;

6.peças anatõmicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos
cirúrgicos ou de estudos anátomo-patológicos ou de confirmação diagnóstica;

7. carcaças, peças anatõmicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não
submetidos a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como
suas forrações; e 8. bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão.

e) A5
1. órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e

demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita
ou certeza de contaminação com príons.

II - GRUPO B: Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco
à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de infiamabi-
lidade, corrosividade, reatividade e toxicidade.

a)produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; imu-
nossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, quando descartados por
serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos
e os resíduos e insumos farmacêuticos dos medicamentos controlados pela Portaria MS
344/98 e suas atualizações;

b) resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais
pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes;

c) efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores);
d) efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas; e
e) demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR-10.004 da
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Danillo Nunesfla
RF. 11.3113

GESTÃO DE RESÍDUOS E PRODUTOS PERIGOSOS — Tratamento... 	 RESOLUÇÃO CONAMA n° 358 de 2005

ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).

III - GRUPO C: Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham
radionuclideos em quantidades superiores aos limites de eliminação especificados nas
normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear-CNEN e para os quais a reutilização
é imprópria ou não prevista.

a) enquadram-se neste grupo quaisquer materiais resultantes de laboratórios de pes-
quisa e ensino na área de saúde, laboratórios de análises clínicas e serviços de medicina
nuclear e radioterapia que contenham radionuclídeos em quantidade superior aos limites
de eliminação.

IV - GRUPO D: Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiológico
à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares.

a) papel de uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de ves-
tuário, resto alimentar de paciente, material utilizado em anti-sepsia e hemostasia de
venóclises, equipo de soro e outros similares não classificados como AI;

b) sobras de alimentos e do preparo de alimentos;
c) resto alimentar de refeitório;
d) resíduos provenientes das áreas administrativas;
e) resíduos de varrição, flores, podas e jardins; e
f) resíduos de gesso provenientes de assistência à saúde.

V - GRUPO E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de
barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diaman-
tadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas;
espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta
sanguínea e placas de Petri) e outros similares.

ANEXO II
CRITÉRIOS MÍNIMOS PARA DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS

DE SERVIÇOS DE SAÚDE EXCLUSIVAMENTE

I) Quanto à seleção de área:
a) não possuir restrições quanto ao zoneamento ambiental (afastamento de Unidades
de Conservação ou áreas correlatas);
b) respeitar as distâncias mínimas estabelecidas pelos órgãos ambientais competentes
de ecossistemas frágeis, recursos hídricos superficiais e subterrâneos.

II) Quanto à segurança e sinalização:
a) sistema de controle de acesso de veículos, pessoas não autorizadas e animais, sob
vigilância contínua; e
b) sinalização de advertência com informes educativos quanto aos perigos envolvidos.

III) Quanto aos aspectos técnicos
a) sistemas de drenagem de águas pluviais;
b) coleta e disposição adequada dos percolados;
c) coleta de gases;
d) impermeabilização da base e taludes; e
e) monitoramento ambiental.

IV) Quanto ao processo de disposição final de resíduos de serviços de saúde:
a) disposição dos resíduos diretamente sobre o fundo do local;
b) acomodação dos resíduos sem cornpactação direta;
c) cobertura diária com solo, admitindo-se disposição em camadas;
d) cobertura final; e
e) plano de encerramento.

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 4 de maio de 2005.
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Pesquisa : 10'954

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

Refinar a pesquisa
Base cie dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

•

página 1 de 1

1/1	 legis

LII seleciona

para imprimir	 Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Notas:

Alterações:

LEI N o 10.954 28/01/1991 (ver_documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.
Projeto de Lei N o 299/1989 (ver documento)
Adriano Diogo
- Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a
coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços,
inclusive dos orgaos publicos.".
Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0 desta Lei. (ver documento)

Título:

—
página 1 de 1

=i111

Entre uma ou mais palavras
10.954

Todas as palavras (AND)	 CQualquer palavra COR)

• =I EIZEIMI
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Danillo Nunes0 Silva
RF. 11.3•i$

Folha
Proc. R°.

.. A

g (, çut

LEI N9 . 10.954. , DE 28 DE JANEIRO	 DE 1991
(Projeto de Lei n9 299/89, do Vereador Adriana Oiogo)

Dispõe 'sobre a coleta seletiva Co lixo ir
dustrial, comercial e residencial.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do MunicIpio de São Pau.
lo, usando das atribuições 'que lhe são nferidas por lei.-
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de-1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 19r A coleta do lixo industrial, co
íercia1 e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu
ada de forma seletiva:
• Parágrafo Unica - Entende-se por, coleta
seletiva o procedimento de separnão . na origem, do lixo a
ser coletado, em argento° e inorganico.

Art. 29 - O lixo e resIduos residenciais
e comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta
noturna, serão apresentados em sacos (VETADO).

§ 19 r Os sacos (VETADO) terão córes dis
tintas; padronizadas, para a identificação do cOnteêdo
gani= ou inorgânico dos mesmos.

§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas
neste.artigo terao o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele
tiva.

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta
belecimentos industriais e similares serão apresentados
em containers.

§ 19 - Cada coptainer terá -uma inscrição
indicando o tipo de material que' contêm.

§ 29 - Não sere' permitida a colocação de
materiais diferentes em um mesmo container.

• Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos a
aplicação das multas e demais penalidades previstas em
'lei.

Art. 59 - Fica permitida . , a inscrição .de
publicidade nos sacos (VETADO),"de que trata o art.29,
quando destinados à distribuição gratuita, mediante auto-
rização previa da Prefeitura de Sao Paulo.	 •

•• Parágrafo único - Os sacos . 074TADO) para
distribuição gratuita deverão obedecer às especificações
tecnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tec
nicas (ABNT).

Art. 69 - (VETADO).	 .	
. -.	 . •.- Art. 79 - Esta lei entra em vigor. 90 dias

após a sua publicação.	 .
Art. 89 --Revogam-se as disposições 	 em

contrário.	 .
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro
de 1991, 4389 da fundação'de São Paulo.	 .	 • . .
LUIzA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA	 .
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secrete-.

, rio 'CIOS Negócios' Juridicos
AMIR : ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças •	 . .
LÚCIO GREGORI, Secretário de Serviços.e Obras

.JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio
nais	 .	 .	 .
LAURA . BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos
Negócios Extraordinários . • 	 .
pubiicada-na Secretaria do Governo municipal, em 28 de

. janeird de 1991.
:-.ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária
1 do Governo Municipal -
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Base de dados : legis

Pesquisa : 13'478

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

15=

legis - Resultado página 1

Sãlt, PAUL)
da Silva
13

página I de 1

1 / 1

Li seleciona

para imprimir

legis
Título: LEI N o 13.478 30/12/2002 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de

Sao Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a
delegar a execuçao dos serviços publicos mediante concessao ou permissao;
institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Residuos
Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços
de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana -
FMLU, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 685/2002 (ver documento)
-Autor(es); EXECUTIVO; Marta Suplicy 	 -

Regulamentação: Decreto n o 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza
Urbana, instituido por esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.265/2004 - Regulamenta o par. l° do art. 139 desta Lei,
acrescido pela Lei n o 13.782/2004.; (ver documento)
Decreto n o 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver
documento)
Decreto n o 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à
cobrança da Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver
documento)
Decreto n o 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver

ocy men to)
Decreto n o 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento
e a disposição final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103
desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II
e III do art. 103, todos desta Lei. (ver  documento)

Notas complem.: - Decreto n o 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-
base da TRSD constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89
desta Lei.
- Lei n o 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da
Taxa de Residuos Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei;
estende o referido fator relativamente a Taxa de Residuos Solidos de
Serviços de Saude, tambem instituido por esta Lei.
- Decreto n o 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-
base da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas
previstas no par. único do art. 89 desta Lei.
- Decreto n o 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria
Municipal de Serviços, da licitação e respectiva contratação dos serviços de
limpeza urbana indivisíveis previstos nos arts. 23 e 24 desta Lei.
- Lei n o 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas
asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais.
- Decreto n o 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, peia Secretaria
Municipal de Serviços do gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento
dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos artigos 23 e 24
dessa Lei, objeto do Decreto n o 45.800/05.
- Decreto n o 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das
posturas municipais previstas nesta Lei.
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legis - Resultado página 1 Page 2 of 2

página I de 1

~MI

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Entre uma ou mais palavras

13.478

Todas as palavras (AND)	 c

EIDEMI

Qualquer palavra (OR)
a SilvaDanillo Nunes

RF. 11.:(
Tornnfillt....158111N/06.kalw,..,

Alterações: Lei 13.522/2003 -
Lei 13.699/2003 -
Lei 13.782/2004 -
documento)
Lei 14.125/2005 -
Lei 14.752/2008 -
o inciso IV do art.

Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento)
Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento)
Acrescenta 3 pars. ao art. 139 desta Lei.; (ver

Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento)
Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para
169 desta Lei. (ver documento)
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LI11111~71.•311161[Ii
RF

Folha 	 ((	 , 
Proc. N a	 bCV 9j, 

Danillo Nune#çaiIva
RF.11.13LEI N o 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

(Projeto de Lei n o 685/02, do Executivo)

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR;
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1 0 - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São
Paulo.

Art. 20 - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município.

Art. 30 - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza
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Proc. NI

Danillo Nupt9s da Silva
FIF. `11P/ 3

TRSD(i) = TRSD(b) x K,

Onde:
TRSD(i) = valor individual da TRSD
TRSD(b) = valor-base da TRSD
K = fator de correção social.

§ 40 - A lei de que trata o "caput" deste artigo deverá ser submetida ao Poder
Legislativo no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da aprovação
desta lei.

§ 5 0 - Até que promulgada a lei específica de que trata o "caput" deste artigo, o
valor individual da Taxa corresponderá aos valores-base previstos no artigo 89
desta lei.

SEÇÃO IV
DA TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS

Art. 93 - Fica instituída a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS
destinada a custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e
destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória,
prestados em regime público nos limites territoriais do Município de São Paulo.

Art. 94 - Constitui fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS a utilização potencial do serviço público de coleta, transporte, tratamento e
destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória,
prestados em regime público.

§ 1 0 - São considerados resíduos sólidos de serviços de saúde todos os produtos
resultantes de atividades médico-assistenciais e de pesquisa na área de saúde,
voltadas às populaçóes humana e animal, compostos por materiais biológicos,
químicos e perfuro cortantes, contaminados por agentes patogênicos,
representando risco potencial à saúde e ao meio ambiente, conforme definidos em
resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

§ 20 - São ainda considerados resíduos sólidos de serviços de saúde os animais
mortos provenientes de estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços
de saúde.

Art. 95 - A utilização potencial dos serviços de que trata o artigo 93 ocorre no
momento de sua colocação à disposição dos usuários, para fruição.

Parágrafo único - O fato gerador da Taxa ocorre ao último dia de cada mês, sendo o
seu vencimento no quinto dia útil do mês subseqüente.

Art. 96 - A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS é equivalente ao custo da prestação dos serviços referidos no artigo 93.

Parágrafo único - A base de cálculo a que se refere o "caput" deste artigo será
rateada entre os contribuintes da Taxa, na proporção da quantidade de geração
potencial de resíduos sólidos dos serviços de saúde gerados, transportados,
tratados e objeto de destinação final, nos termos desta Seção.

Art. 97 - O contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde é o
gerador de resíduos sólidos de saúde, entendido como o proprietário, possuidor ou
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Danillo Nunes da Silva
RF. 11.31",LIGNEMIMVIONOMPI.I. WACIMINIV,IM•

titular de estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde no
Município de São Paulo.

Parágrafo único - Estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde
é aquele que, em função de suas atividades médico-assistenciais ou de ensino e
pesquisa na área da saúde, voltadas às populações humana ou animal, produz os
resíduos definidos no parágrafo anterior, entre os quais, necessariamente, os
hospitais, farmácias, clínicas médicas, odontológicas e veterinárias, centros de
saúde, laboratórios, ambulatórios, centros de zoonoses, prontos-socorros e casas
de saúde.

Art. 98 - Para cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de
saúde - EGRS correspondera um cadastro de contribuinte.

Art. 99 - Cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde -
EGRS receberá uma classificação específica, conforme o porte do estabelecimento
gerador e a quantidade de geração potencial de resíduos sólidos, de acordo com as
seguintes faixas:

Pequenos Geradores de
Resíduos sólidos de serviços Faixa
de saúde

Estabelecimentos com quantidade de geração
EGRS especial	 potencial de até 20 quilogramas de resíduos por dia

Grandes Geradores de
Resíduos sólidos de serviços
de saúde

n-ror

Faixa

EGRS 1

EGRS 2

EGRS 3

EGRS 4

EGRS 5

Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 20 e até 50 quilogramas de
resíduos por dia
Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 50 e até 160 quilogramas de
resíduos por dia

Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 160 e até 300 quilogramas de
resíduos por dia

Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 300 e até 650 quilogramas de
resíduos por dia

Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 650 quilogramas de resíduos
por dia

Parágrafo único - Para cada faixa de EGRS prevista no "caput" deste artigo
corresponderão os seguintes valores da TRSS:
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Pequenos Geradores de Resíduos sólidos de
serviços de saúde

.	 .Valor por mes

UGR especial R$ 44,30
Grandes Geradores de Resíduos sólidos de
serviços de saúde

Valor por mês

EGRS 1 R$ 1.410,47

EGRS 2 R$ 4.513,49
EGRS 3 R$ 8.462,79
EGRS 4 R$ 18.336,05
EGRS 5 R$ 22.567,44

Danillo Nunes d
RF. 11.31:

Art. 100 - Caberá aos contribuintes a declaração quanto à classificação de sua
EGRS nas faixas previstas no artigo anterior.

§	 - A guia de classificação do estabelecimento em uma das faixas de
estabelecimento gerador de resíduos de serviços de saúde poderá ser utilizada para
o recolhimento da Taxa, na forma em que dispuser a regulamentação.

§ 20 - O recolhimento do valor da taxa deverá ocorrer até o 5 0 (quinto) dia útil do
mês subseqüente à ocorrência do fato gerador.

§ 3 0 - Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a Taxa no prazo
fixado no parágrafo anterior, a Taxa será lançada de ofício pela Prefeitura, na faixa
média de EGRS declarada pelos estabelecimentos geradores de resíduos de serviços
de saúde do mesmo porte no Município, observado o disposto na Seção V deste
Capítulo.

§ 40 - Será assegurado aos contribuintes o direito à contestação do lançamento de
ofício na forma da lei e do regulamento.

Art. 101 - Fica o contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS obrigado, na forma que dispuser o regulamento:

I - a efetuar a escrituração diária da quantidade, em quilos, de resíduos sólidos de
serviços de saúde gerados e apresentados à coleta;

II - a apresentar a referida escrituração à fiscalização municipal, quando requerido.

Parágrafo único - A falta da escrituração a que se refere o "caput" deste artigo ou,
ainda, de sua apresentação no prazo regulamentar à autoridade fiscal, sujeitará o
contribuinte à multa de 30% (trinta por cento) do valor devido no período não
escriturado.

SEÇÃO V
DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO

Art. 102 - O lançamento de que trata o parágrafo 3 0 dos artigos 90 e 100 desta lei
caberá à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico e considerar-se-á
regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da notificação-recibo,
pessoalmente ou pelo correio, no próprio local do imóvel ou no local por ele
indicado, observadas as disposições contidas em regulamento.

§ 1 0 - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a cargo do
Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em 2 (dois) jornais de grande
circulação do Município, das datas de entrega nas agências postais das notificações-
recibo de cada região da cidade e das suas correspondentes datas de vencimento.
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Proc. N°	 GG\-/	

Danillo Nunes dp-§ilva
RF. 11.3fá

Art. 143 - Aplicam-se aos geradores de resíduos sólidos caracterizados como
resíduos da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, em qualquer quantidade, excetuados os resíduos sólidos de serviços de
saúde, as disposições constantes do presente Capítulo, observada a legislação e
regulamentação específicas sobre a matéria.

CAPÍTULO II
DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Art. 144 - Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços de saúde,
definidos no artigo 93 desta lei, deverão se cadastrar e manter cadastros
atualizados junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, conforme
dispuser a regulamentação específica.

Art. 145 - Os resíduos sólidos de serviços de saúde deverão ser obrigatoriamente
segregados na origem e tratados em sistemas cadastrados, controlados e
fiscalizados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB antes de sua
disposição final.

Parágrafo único - O controle e fiscalização mencionados no "caput" deste artigo não
eximirá o gerador da responsabilidade pelo cumprimento das leis e normas
específicas que regulam a atividade.

CAPÍTULO III
DAS FEIRAS LIVRES

Art. 146 - Os feirantes deverão manter limpa a área de localização de suas
barracas.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, consideram-se feirantes as pessoas que
exerçam atividade em qualquer tipo de feira instalada nas vias e logradouros
públicos.

Art. 147 - Os feirantes deverão manter, individualmente, recipientes próprios
padronizados para recolhimento de resíduos.

Art. 148 - Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes deverão
recolher todos os detritos e resíduos existentes nas calçadas e vias públicas,
procedendo à varrição do local, respeitada a área de localização de suas barracas.

§ 1° - A área de localização de barracas de feirantes abrange, além do lugar
ocupado pela barraca propriamente dita, o espaço externo de circulação, até as
áreas divisórias com as barracas laterais e fronteiras, bem como as confinantes
com alinhamentos ou muros das vias e logradouros públicos.

§ 20 - No caso de não-instalação de barracas, a responsabilidade pela limpeza da
área correspondente será transferida para os feirantes limítrofes, considerada a
linha divisória ideal.

§ 30 - Os feirantes que comercializarem aves abatidas, pescados ou vísceras de
animais de corte, deverão efetuar a higienização e desodorização de suas áreas de
localização.

§ 40 - Constitui obrigação dos feirantes obedecer e aderir aos programas de coleta
seletiva e triagem de material reciclável, bem como às políticas municipais relativas
à matéria.
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Folha
Proc. N°	 65 

Danillo Nunes daSilva
RF. 11 413

PROJETO DE LEI 01-0200/2009 do Vereador Natalini (PSDB)
"Dispõe sobre Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos de Saúde e

Hospitalares, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 . Os responsáveis legais por estabelecimentos que geram resíduos de

serviço de saúde deverão apresentar ao Poder Público municipal um Plano de
Gerenciamento de Resíduos de Saúde e Hospitalares, elaborado de acordo com os
critérios estabelecidos pelos órgãos de vigilância sanitária e meio ambiente federais,
estaduais e municipais.

Art. 2 0 . Consideram-se resíduos sólidos hospitalares aqueles declaradamente
contaminados, considerados contagiosos ou suspeitos de contaminação, provenientes
de estabelecimentos hospitalares, maternidades, casas de saúde, pronto-socorros,
ambulatórios, sanatórios, clínicas, necrotérios, centro de saúde, banco de sangue,
consultórios, laboratórios, farmácias, drogarias e congêneres, atendendo à seguinte
classificação:

I - lixo septo, proveniente diretamente do trato de doenças, representado por:
a) materiais biológicos, como fragmentos de tecidos orgânicos, restos de órgãos

humanos ou animais, restos de laboratórios de análises clínicas e de anatomia
patológica, assim considerados: sangue, pus, fezes, urina, secreções, placas ou meios
de cultura, animais de experimentação e similares;

b) todos os resíduos sólidos ou materiais resultantes de tratamento ou processo
diagnóstico que tenham entrado em contato direto com pacientes como gazes,
ataduras, curativos, compressas, algodão, gesso, seringas descartáveis e similares;

c) todos os resíduos sólidos e matérias provenientes de unidades médico-
hospitalares, áreas de isolamento infectadas ou com pacientes portadores de moléstias
infecto-contagiosas, salas de cirurgias, ortopedia, enfermaria e similares, inclusive
restos alimentares, lavagem e o produto de varredura (ciscos) resultantes dessas
áreas;

d) todos os objetos pontiagudos ou cortantes como agulhas, vidros, ampolas,
frascos e similares.

II - lixo especial, assim considerados os resíduos perigosos provenientes do
tratamento de certas enfermidades, representados por materiais contaminados com
quimioterapias, anti-neoplásicos e materiais radioativos.

Art. 30 . Para os efeitos desta Lei, definem-se por:
I - Resíduos de Serviços de Saúde:
a) aqueles provenientes de qualquer unidade que execute atividades de natureza

médico-assistencial humana ou animal;
b) aqueles provenientes de centros de pesquisa, desenvolvimento ou

experimentação na área de farmacologia e saúde;
c) medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados;
d) aqueles provenientes de necrotérios, funerárias e serviços de medicina legai; e
e) aqueles provenientes de barreiras sanitárias.
II - Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde e Hospitalares:

documento integrante do processo de licenciamento ambiental, baseado nos princípios
de não geração de resíduos e na minimização de geração de resíduos, que aponta e
descreve as ações relativas ao seu manejo, no âmbito dos estabelecimentos
mencionados no art 2 0 desta Lei, contemplando os aspectos referentes à geração,
segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e
disposição final, bem como a proteção à saúde pública;

III - Sistema de Tratamento de Resíduos de Serviço de Saúde: conjunto de
unidades, processos e procedimentos que alteram as características físicas, físico-
químicas, químicas ou biológicas dos resíduos e conduzam à minimização do risco à
saúde pública e à qualidade do meio ambiente;
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Demito Nunes da Silva
RF. 11.31 s

IV - Sistema de Destinação Final de Resíduos de Serviço de Saúde: conjunto de
instalações, processos e procedimentos que visam a destinação ambientalnnente
adequada dos resíduos em consonância com as exigências dos órgãos ambientais
competentes.

Art. 40 • Os resíduos de serviço de saúde são classificados de acordo com o Anexo
I desta Lei.

Art. 50 • Caberá ao responsável legal pelo estabelecimento já que gera resíduos
de serviço de saúde a responsabilidade pelo gerenciamento dos respectivos resíduos
desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e
de saúde pública, sem prejuízo da responsabilidade civil solidária, penal e
administrativa de outros sujeitos envolvidos, em especial os transportadores e
depositários finais.

Art. 60 . O responsável legal do estabelecimento que gera resíduos de serviço de
saúde, em operação ou a serem implantados, deve apresentar o Plano de
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde e Hospitalares, para análise e
aprovação, pelos órgãos de meio ambiente e de saúde, dentro de suas respectivas
esferas de competência, de acordo com a legislação vigente.

§ 1 0 Na elaboração do Plano, devem ser considerados princípios que conduzam à
minimização e às soluções integradas ou consorciadas, que visem o tratamento e a
disposição final destes resíduos de acordo com as diretrizes estabelecidas pelos órgãos
de meio ambiente e de saúde competentes.

§ 2 0 Os procedimentos operacionais, a serem utilizados para o adequado
gerenciamento dos resíduos a que se refere esta Lei, devem ser definidos e
estabelecidos, pelos órgãos municipais, vigilância sanitária, em suas respectivas
esferas de competência.

Art. 70 . O Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde e
Hospitalares e o correto gerenciamento dos resíduos, gerados em decorrência das
atividades dos estabelecimentos listados no art. 2 0 desta Lei, deverá ser elaborado e
supervisionado por responsável técnico, devidamente registrado em conselho
profissional.

Art. 80 . Os resíduos de que trata esta Lei serão acondicionados, atendendo às
exigências da legislação de meio ambiente e saúde e às normas aplicáveis da
Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, e, na sua ausência, pelos padrões
internacionalmente aceitos. 	 -

Art. 90 . Para garantir a proteção do meio ambiente e da saúde pública, a coleta
externa e o transporte dos resíduos a que se refere esta resolução deverão ser feitos
em veículos apropriados, em conformidade com as normas da ABNT - Associação
Brasileira de Normas Técnicas.

Art. 10. As instalações para transferência de resíduos, a que se refere esta Lei,
quando forem necessárias, deverão ser licenciadas pelos órgãos de meio ambiente, em
conformidade com a legislação pertinente, de forma a garantir a proteção do meio
ambiente e da saúde pública.

Art. 11. A implantação de sistemas de tratamento e destinação final de resíduos,
a que se refere esta Lei, fica condicionada ao licenciamento, pelo órgão ambiental
competente, em conformidade com a legislação vigente.

Parágrafo único. Os efluentes líquidos, provenientes dos estabelecimentos
prestadores de serviços de saúde, deverão atender às diretrizes estabelecidas pelos
órgãos ambientais competentes.

Art. 12. O tratamento dos resíduos, a que se refere esta Lei, deve ser realizado
em sistemas, instalações e equipamentos devidamente. licenciados pelos órgãos
ambientais, e submetidos a monitoramento periódico de acordo com parâmetros e
periodicidade definida no licenciamento ambiental, apoiando quando for o caso a
formação de consórcios de geradores de resíduos.
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Art. 13, Os resíduos do Grupo A, definidos no Anexo I desta Lei, deverão ter
disposição final de forma a assegurar a proteção ao meio ambiente e à saúde pública.

§ 1 0 Para fins de disposição final em locais devidamente licenciados pelo órgão
ambiental competente, os resíduos referidos no caput devem ser submetidos a
processos de tratamento específicos de maneira a torná-los resíduos comuns, do
Grupo D, do Anexo I desta Lei;

§ 20 O órgão ambiental competente poderá, de forma motivada, definir formas
alternativas de destinação final em aterros devidamente licenciados, inclusive com a
exigência de EPIA, quando:

I - não for possível tecnicamente submeter os resíduos aos tratamentos
mencionados no § 1 0, deste artigo;

II - os tratamentos mencionados no § 1 0 deste artigo não garantirem
características de resíduos comuns (Grupo D, do Anexo I desta Lei).

§ 3 0 Os responsáveis nos termos desta Lei têm um ano para adequar-se as
exigências no § 2 0 , sem prejuízo do disposto nas Leis nos 6.938, de 31 de agosto de
1981 e 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e seus decretos regulamentadores.

Art. 14. De acordo com suas características de periculosidade, segundo
exigências do órgão ambiental e de saúde competentes, os resíduos pertencentes ao
Grupo B, do Anexo I desta Lei, deverão ser submetidos a tratamento e destinação final
específicos.

§ 1 0 Os quimioterápicos, imunoterápicos, antimicrobianos e hormônios e demais
medicamentos vencidos, alterados, interditados, parcialmente utilizados ou impróprios
para consumo devem ser devolvidos ao fabricante ou importador, por meio do
distribuidor.

§ 20 No prazo de doze meses contados a partir da data de publicação desta Lei,
os fabricantes ou importadores deverão introduzir os mecanismos necessários para
operacionalizar o sistema de devolução instituído no § 20.

§ 30 Deverá ser observada a regulamentação e as diretrizes para o
gerenciamento de resíduos de quimioterápicos, imunoterápicos, antimicrobianos,
hormônios e demais medicamentos vencidos, alterados, interditados, parcialmente
utilizados ou impróprios para consumo expedidas pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA.

§ 40 Para garantir as condições adequadas de retorno ao fabricante ou
importador, o manuseio e o transporte dos resíduos discriminados no § 1 0 deste
artigo, deverá ser de co-responsabilidade dos importadores, distribuidores, comércio
varejista, farmácias de manipulação e serviços de saúde.

Art. 15. Os resíduos classificados e enquadrados como rejeitos radioativos
pertencentes ao Grupo C, do Anexo I desta Lei, obedecerão às exigências definidas
pela Comissão Nacional de Energia Nuclear- CNEN.

Art. 16, Para resguardar as condições de proteção ao meio ambiente e à saúde
pública, os resíduos pertencentes ao Grupo D, do Anexo I desta Lei, receberão
tratamento e destinação final semelhante aos determinados para os resíduos
domiciliares, devendo ser coletados pelo órgão municipal de limpeza urbana.

Art. 17. O tipo de destinação final a ser adotado, para a mistura, excepcional e
motivada, de resíduos pertencentes a diferentes grupos e que não possam ser
segregados, deverá estar previsto no Plano de Reciclagem dos Resíduos de Saúde e
Hospitalares.

Art. 18. Aos órgãos de controle ambiental e de saúde competentes,
especialmente os participantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA,
incumbe a aplicação desta Lei , cabendo-lhes a fiscalização, bem como a imposição das
penalidades, previstas na legislação pertinente, inclusive a medida de interdição de
atividades.
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Art. 19. Os órgãos de meio ambiente, com a participação dos órgãos de saúde e
demais instituições interessadas, inclusive organizações não governamentais,
coordenarão programas, objetivando a aplicação desta Lei e a garantia de seu integral
cumprimento.

Art. 20. O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os infratores as
penalidades das Leis n os 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 9.605, de 12 de fevereiro
de 1998, e demais legislações específicas aplicáveis.

Art. 21. - O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 22. - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e deverá ser revisada
e atualizada no prazo de dois anos, contados de sua publicação.

Art. 24. Revogam-se, no que couber, as disposições em contrário.
ANEXO I
Resíduos Grupo A
Resíduos que apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente devido à

presença de agentes biológicos:
- inóculo, mistura de microorganismos e meios de cultura inoculados

provenientes de laboratório clínico ou de pesquisa, bem como, outros resíduos
provenientes de laboratórios de análises clínicas;

- vacina vencida ou inutilizada;
- filtros de ar e gases aspirados da área contaminada, membrana filtrante de

equipamento médico hospitalar e de pesquisa, entre outros similares;
- sangue e hemoderivados e resíduos que tenham entrado em contato com

estes;
- tecidos, membranas, órgãos, placentas, fetos, peças anatômicas;
- animais inclusive os de experimentação e os utilizados para estudos, carcaças,

e vísceras, suspeitos de serem portadores de doenças transmissíveis e os morto à
bordo de meios de transporte, bem como, os resíduos que tenham entrado em contato
com estes;

- objetos perfurantes ou cortantes, provenientes de estabelecimentos
prestadores de serviços de saúde;

- excreções, secreções, líquidos orgânicos procedentes de pacientes, bem como
os resíduos contaminados por estes;

- resíduos de sanitários de pacientes;
- resíduos advindos de área de isolamento;
- materiais descartáveis que tenham entrado em contato com paciente;
- lodo de estação de tratamento de esgoto (ETE) de estabelecimento de saúde; e
- resíduos provenientes de áreas endêmicas ou epidêmicas definidas pela

autoridade de saúde competente.
Resíduos Grupo B
Resíduos que apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente devido as

suas características física, químicas e físico-químicas:
- drogas quimioterápicas e outros produtos que possam causar mutagenicidade e

genotoxicidade e os materiais por elas contaminados;
- medicamentos vencidos, parcialmente interditados, não utilizados, alterados e

medicamentos impróprios para o consumo , antimicrobianos e hormônios sintéticos;
- demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004

da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).
Resíduos Grupo C
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Proc. N°	 6(S' f 
Danillo Nunes da Silva

RF. 11 /3/13

Resíduos radioativos:enquadram-se neste grupo os resíduos radioativos ou
contaminados com radionuclídeos, provenientes de laboratórios de análises clínicas,
serviços de medicina nuclear e radioterapia, segundo a Resolução CNEN 6.05

-Resíduos Grupo D
Resíduos comuns: são todos os demais que não se enquadram nos grupos

descritos anteriormente.
ANEXO II
Limites de Eliminação de Rejeitos Radioativos-CNEN
Sala das Sessões, 11 de março de 2009 Às Comissões competentes."
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Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

01	 PL
PROJETO DE 01-0307/1998

	

	 °Danilto Nune. da Silva
RF. 11.13

Dispõe sobre a obrigação de os LaborafófiCR,Tliiii
Hospitais, Casas e Postos de Saúde, Bancos
Sangue, Gabinetes Odontológicos, Farmácias e
Drogarias, da rede Pública e Privada do Município de
São Paulo a manterem em seus estabelecimentos,
aparelhos específicos para inutilização de seringas
descartáveis, agulhas e outros instrumentos
equivalentes, após aplicação em cada paciente.

•	 A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Ficam obrigados os Laboratórios, Clínicas, Hospitais,
Casas e Postos de Saúde, Bancos de Sangue, Gabinetes Odontológicos,
Farmácias e Drogarias, da rede Pública e Privada do Município de São Paulo
a manterem em seus estabelecimentos, aparelhos específicos para inutilização
de seringas descartáveis, agulhas e outros instrumentos equivalentes, após
aplicação em cada paciente.

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 90 dias, após sua sanção e dará conhecimento à população
paulistana através da mídia.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se
necessário.

Art. 4' - Este decreto legislativo entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões em 07 de maio de 1998.
ao,	 -71PAULO FRANGE

VEREADOR
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Sala das Sessõe

ARAELIN
11/eread

TATTO
r P.T.
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01 -

PROJETO DE LEI Nc °1-"19/1.996
"TORNA OBRIGATÓRIA A U 1 iuLAÇA0

DE DESTRUIDORES INDUSTRIAIS
DE AGULHAS HIPODÉRMICAS NOS
LOCAIS QUE MENCIONA".

Danillo Nunes' et,Li Sha
P.F. 11,113 \A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:

Art. 1° - As farmácias, drogarias, ambulatórios, postos de
saúde, policlínicas, laboratórios, hospitais e demais unidades de saúde e
locais congêneres sediados no Município, onde sejam utilizadas seringas
descartáveis e/ou agulhas hipodérmicas, bem como "acalps", para medicação

• efou exames, passarão a contar, como equipamento operacional básico, com
destruidor de agulhas hipodérmicas por fundição.

Art . 2° - O Executivo publicará Decreto regulamentador
desta Lei, em um prazo máximo de 60 dias da publicação desta.

Art. 30 - A ausência do equipamento referido no Art. 1°
sujeitará o infrator a multa e penalidade, o Executivo fica desde já a
estabelecer no Decreto regulamentador desta Lei.

Art. 4°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

• revogada as condições em contrário,

Folha
Proc. N:14-;
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,PROJETO p* LEI
Dandlo Nunes nSilva

FF.11.3 3

DisÁe soiDre a obrigatoriedade da

-
Foha

01-0162/94 niu.W.

laçã4 de forno incinerador nos'hosiatais
da rede pública e privada do Município'.
de São Paulo. _

o

ott,

específicos e a

a poluiçao do me

vel de ser incin,rado, por causat danos ao meio

Artigo 59 - Fica estipulado ci prazo de 120 (cento e vinte) 	 dias

s<1,----
u A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAI.LO decreta:

Artigo 1 2 - Os hospitais . d Irede publica .e privada do Municípi.o'
. -

ficam obrigados instalarem forno . incinerador para

a queima de lixo hospitalar.

Artigo 22
.	 .I-

- O forno incinerador obedecera os criterios tecnicOs

le se acoplarão filtros.para impedir

o ambiente.	 .

Artigo 32 - As Secretarias Municipais da Saúde e do Meio Ambiepte

.	 estabelecerão o tipo de " material que não será passí-''

Artigo 42 _- INao poderão ser incinerados os lixos de material .ra

da publicação desita lei, para'o cumprimento do dispos
.	 .

to no artigo 1 2 .	 - .
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Folha
Proc:N°.

Danillo Nunes
RF. 11.3

sario.

Artigo 6 d "- Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-'

ção.

r-

. Artigo 69

I	 .

- O Poder Executivo fica . autol"izado para, atraves de

decretos e ports.rias, regulamentar todos.os aspec-.

tos omissos nesa lei, zelando pelo seu . fiel cum

primento.

111
•

Artigo 7 d -- As despesas decqrrentes deãtS lei, correrão por.

conta de dotaçoes orçamentarias proprias da Secre-

_ tarja Municipal da SáUde, suplementadas, se neces-
.
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